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coNvENçÃo coLETrvA DE TRABALHo
2A2312025

As partes ora signatárias, de um lado, como representante da categoria profissional, o SII{THORESP -
Sindicato dos Trabalhadores em Hotéis, Apart Hotéis, Motéis, Flats, Pensôes, Hospedarias, Pousadas,
Restaurantes, Churascarias, Cantinas, Pizzanas, Elares, Lanchonetes, Sorveterias, Confeitarias, Docerias,
Buffets, Fast-Foods e Assemelhados de São Paulo e Região (CNPJ 62.ô57.16U0001-21), e de outro lado,
como representante da categoria econômica, o SII{DRESBAR - Sindicato de Restaurantes, Bares e Similares
de São Paulo (CNPJ 17.090.63710001-19), por meio de seus representantes Iegais, em função de suas bases
tenitoriais e respectivas representaçÕes, ajustam a COilVEt{CÂO COLETIVA DE TRABALHO 202312025,
nos termos dos arts. 1o, lV, ôo, capul,7o, caput e incisoXXVI, So, llleVl, e 170, caput, da Constituição Federal,
bem como dos arts. 8o, § 3o, 611, caput, 6í í-4, caput, e 613, lV, todos da CLT, e dernais disposições legais
aplicáveis, cujas c'láusulas e condiçôes reciprocamente obrigam-se a cumprir e fazer respeitar, a seguir
transcritias:

CAPITULO I

DlsPosrçÕEs PRELrtsr HARES

Cláusula t'. VtcÊttCtl

A presente convenção coletiva de trabalho tem úgência de 2 (dois) anos, fixada para o período de 10 de julho
de 2023 a 30 de junho de 2ü25, mantida a dat+base em 10 de julho.

Gláusula 2t. ABRAI{GÊXCn

Este instrumento abrange empregadores e empregados em restaunantes, chunascarias, canünas, pizzarias,
bares, lanchonetes sorveterias, corúeitarias, docerias, buffets, fastfoods (exceto na capitaldo Estado de São
Paulo) e assemelhados, nos municípios em intersecção com o gue consta no Registro Sindical das partes
convenentes, quais sejam: São Paulo, Aübaia, BidÍiba ffirim, Bom Jssus dos Perdões, Cabreúva,
Gaieiras, Coth, Embu das Arüs, Embu Guaçu, Fenaz de Vatconcelos, Francisco torato, Franco da
Rocha, Guarulhoc, ttapecedca da Sena, ltaqmqueceürba, Juquitiba, tairiporã, tlogi das Gruzes,
Nazaré Paulista, Poá, Surlno e Taboão da Setra.

Gláusula 3'. PREilIISSAS

O presente instrumento visa a satisfação do bem cobtivo, que é a congregação de diferentes interesses
individuais que convergem num mesmo interesse oomum, que nêste momento tem como meta a rêcuperação
do setor, não somente com a manúenção dos postos de trabalho, mas também com a criação de novos.

§ 1.o Todas as rêgras aqui pacÍuadas fonam deüdamente aprorradas por emprêgados e empregadores em
suas respectivas assembleias e seguem as premissas desta cláusula, sendo consênso de que representam
o melhor para as categorias laboral e patronal neste momentro-

§ 2.o A presente Convenção Coletiva de Trabalho fui celebrada sob a pmteçâo do art. 611-A da CLT, que
trouxe o princípio da prcvalênch do negociado sobre o legislado, que amplifica o "reconhecimento das
convenções e acordos coletivos de trabalho' previsto no art. 70, XXVI, da Constituição Federal, e sob o
princípio da autonomia privada coleüva dos sindicatos (art. 8o, § 3o, da CLT), sendolhes lícito Íirmar
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concessões mútuas quando estas visam a melhoria da condição social do trabalhador (arts. í, lV, 60, caput,
70, caput, e í70, caput, todos da Constituição Federal, e Convenção no 154 da OIT), a fiscalização do
cumprimento dos regramentos trabalhistas ê o auÍnento do emprego mediante a recuperação econômico-
financeira das empresas, como objetiva o presente instrumento. Mais que ninguém, as entidades sindicais
são as defensoras e maiores interessadas nos direitos de seus representados, como define o art. 80, ll1, da
Constituiçâo Federal, não podendo ser substituídas por quem não goza do status de entidade sindical, ainda
mais quando este sequer contribui para o diálogo e crescimento das relaçôes capital-trabalho.

§ 3.o A presente convenção, seguindo a premissa das anteriores, mantém o modelo de prática de pisos

salariais e condiçÕes de trabalho diferenciadas, especiais e específicas por meio da concessão de
contrapartidas aos empregedos, aplicáveis mediante os procedimentos previstos adiante. A emprcsa que
não concordarcom qualquerdos procedimenbe ou condições previsbo nesh convenção colelÍva de
tmbalho - embora todas as cláusulas aqui dispostas tenham sido devidamente aprovadas pelas assembleias
e comissões consütuídas em assembleias de empregados e empregadores, respectivamente convocadas
pelo SINTHORESP e pelo SINDRESBAR visando a assinatura do presente instrumento normativo coletúo -,
está livre oara neoociar dirctamenb com o SINTHORESP. pela via do acordo coletivo de trabalho.
observandoae oe orcceqimentc afetc a tal insütuto. rcgramentos prcprios sobrc salários, pisos,
reaiustes salariais, gorietas, iomadas de trabalho e quaisquer out:as condições de trabalho.

§ 4.o A presente convenção coletiva foi entabulada considerando as necessidades gerais das empresas da
categoria, mas tal fato não exclui a possibilidade de haver empresas com necessidades específicas, náo
previstas nestia conven@o - nada mais natural, considerando que a categoria econômica é composta por

milhares de restaurantes, lanchonetes, bares e estabelecimentos similares sediados nos 22 municÍpios em
intersecção da base tenitorial dos sindicatos. Assim, as empresas com necessidades especiÍicas poderão

formalizar condiçÕes de trabalho especlficas com o sindicato laboral por meio de acordo coletivo de trabalho,
sem a intermediação ou interferência das entidades sindicais patronais, ajustiando a norma coletiva para a

realidade de seu estabelecimento, nos termos do art. 620 da CLT (?Íf. 620 - As mndiç@s esÍaôe/esdas em
acodo coletivo de trabalho sêíÍrpÍr, prcvalecerão soôre as esÍipuladas em convenção aletiva de frabalho').

CAPÍTULO II

REAJUSTES e PISOS SAI-^ARI,.AIS

Gláusula 4'. REÀTUSTES SAIÂR|A|S

Considerando o momento de retomada pelo setor, que não possibilita a concessão de reajuste salarial
imediato, o reajustamento salarial seÉ aplicado na forma e pÍazos seguintes:

a) À4!iffb-911023Q33,: Coneção de Soln (oito por cento), mediante a aplicação do fator í,08 (um inteiro e
oito centésimos);

b) A pailir de 0íIí012023: Coneção de 4% sobre o salário de julhol2023, mediante a aplicação do fator í,04
(um inteiro e quatro centésimos);

c) A partir de 0í/05/202á: Coneçâo de 4o/o sobre o salário de outubroÍ2023, mediante a aplicação do fator
í,04 (um inteiro e quatro centésimos); e

o)@:coneçãodossaláriosdemaiol2024pelolilFGacumuladoenüe0íI07/2023e
3010612024, a ser divulgado em cilcular conjunta firmada pelos sindicatos hboral e patronal, tão kcgo o
Índice seia divulgado (o que, espera-sê, ocora em meados de julholz0z4).
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§ 1.o Em razão de o valor nominal do piso salarial especial ter sofrido majoração diversa ao reajustamento
previsto na ; rsente cláusula, as empresas enquadradas no piso salarial especial que tiverem que aplicar
reajuste superior a 8o/o para alcançarem o valor fixado para o piso especial de R$ 1.550,08 a partir de
0110712023, como previsto na cláusula 5a, l, "a" desta Convenção, poderão compensar esse reajuste
excedente a 8% quando da aplicação do reajustamento prêvisto para outubro/2023.

§ 2.o Para melhor compreensão e exata aplicação do disposto no parágrafo anterior, as empresas deverão
proceder como demonstrado nos exemplos abaixo, conforme cada caso:

. Empresa enquadrada no piso salarial especial ê que possui empregado com salário de R$
í.384,00 em junho/2023: Como este salário possui o mesmo valor do piso especial devido para o
mês de junho 12023, como estipulado pela CCT anterior (R$ 1 .384,00), sendo necessária a aplicação
não de 8%, mas de 12o/o de reajuste para quê tal salário alcance o valor do piso especial devido a
partirde 0110712023 [ou seja: R$ 1.384,00 + 12o/o = R$ 1.550,08], esses 4o/oeue foram concedidos
além do índice normal de 8% poderão ser compensados quando do reajustamento previsto para

outubro/2023. Como o índice excedente (4o/ol é o mesmo índice previsto para outubro/2023 (4o/o), a
empresa estará desobrigada de conceder qualquer reajuste para este empregado no mês de
outubrol2023, devendo aplicar somente os demais reajustes previstos para maiol2024 (4o/o) e
julhol2024 (INPC de julho/23 a junhol24);

r Empresa enquadrada no piso salarial especial e que possui empregado com salário de R$
1.409,í6 em junho/2023: Como este salário é superior ao piso salarial especial previsto para
junholãO23, como estipulado pela CCT anterior (R$ 1.384,00), sendo necessária a aplicação não de
8%, mas de 1Oo/o de reajuste para que tal salário alcance o valor do piso especial devido a partir de
0110712023 [ou seja: R$ 1.409,16 + 10o/o = R$ 1.550,08], esses 2o/o eue foram concedidos além do
índice normal de 8% poderão ser compensados quando do reajustiamento previsto para

outubrolâ023. Como o índice excedente (zyo) é inferior em 2o/o ao índice previsto para outubro/2023
(4o/o), a empresa deverá conceder o reajuste de outros 2o/o parc este empregado no mês de
outubro/2023, além de aplicar os demais reajustes previstos para maiolâO24 (4o/o) e julhol2024
(INPC de julho/23 a junhol24l;

. Empresa enquadrada no piso salarial especial e que possui empregado com sa!ário de R$
1.435,26 em junho/2023: Como este salário é superior ao piso salarial especial previsto para
junho/2023, como estipulado pela CCT anterior (R$ 1.384,00), mas a aplicação dos 8% bastra para
que tal salário alcance o valor do piso especial devido a partir de01l07l2O23 [ou seja: R$ 1.435,26
+ 8o/o = R$ 1.550,081, nessa hipótese não será devida nenhuma compensação, devendo a empresa
conceder os reajustes regularmente previstos para os meses outubrol2023 (4o/o), maiol2024 (4o/o) e
julhol2024 (INPC de julho/23 a junhol24).

§ 3.o Serão compensadas, em relação aos índices acima previstos, as antecipações poruentura
concedidas de forma espontânea pelos empregadores a partir de 1'de julho de 2021, excetuados os
aumentos decorrentes de promoção, equiparação salarial, término de aprendizagem etransferência.

§ 4.o Na hipótese de empregado admitido após 10 de julho de 2021, ou em se se tratando de empresa
constituída ou em funcionamento depois desta data, serão aplicados reajustes de forma proporcional, desde
que o valor não seja inferior ao piso salarial e nem inferior ao salário de outro empregado que exercer a
mesma função, conforme define o artigo 461 da CLT.

§ 5.o Em caso de rescisão do contrato de trabalho do empregado a partir de 1o de julho de 2023, tal fato não
prejudicará o direito deste ao cálculo das verbas rescisórias com o inteiro reajustamento salarial previsto nas
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alíneas "a", "b" e "c' do caput. Assim, os empregados dispensados dêverão receber juntaÍnente oom suas
verüas rescisórias as diferenças deconentes dos índices de reajustamento salarial que nâo foram aplicados,
a depender da data da rescMo e do disposto no caput desta cláusula. Considerando os termos deste
parágrafo, tomem-se os seguintes exemplos, para melhor compreensão:

. e que, prtanto, teve aplicado sobrc os seus salános
somente o rcaju§e de 8?6 (reqpeitado o valor estipulado para o p.so especial) pevisto na alínea "a"

do caput: A emprcsa deverá pagar as verôas resctsónbs com o salário vigente e, em rubrica
erycítica, quüar a di{ercnça gue sena devida mediante a qlicagáo dos oaÍros raajusÍes de 4%o

cada, previsúos ,ras alíneas "b" e nc" do caput. Essa dífercnça será paga a título de
INDEN,ZAçÃO COnPLEnENTAR e sobre ela não incidirá nenhum encargo trabalhista ou
previdenciário.

. e gue, portanÍn, teve aplicado soôre os seus salánbs
somente os índicus de reajusÍe prevLsfos nas alíneas "a" e "b" do apul: A emprcsa deveÉ pagar as
verôas rescr§ónbs com o salário vigente e, em rubrica específrca, quitar a difercnça gue sena devida
mediante a aplicação do outro rcajuste de */o previsto na alínea'c'do caput Essa diferença
será paga a tÍtuto de INDEiüZAçAO COUPLÉUÊ,NTAR e sobre ela não seÉo incidirá nenhum
encaígo trabalhista ou previde nciário.

Cláusula 5'. PISOS SAI-.ARIAIS

Os pisos salariais seÍâo os seguintes:

| - A partir de 0í/ATI2A23:

a) Piso Espechl: R3 í.550.08 (mil quinhentos e cinquenta reais e oito centavos) para os empregados
mensalistas, orr EDJp§ (sete reais e cinco centavos) por hora trabalhada paÍa os empregados horistas;

b) Piso lli$ercnciado: R!§ 1.737.72 (mil setecentos e trinta e sete reais e setenta e dois centavos) para os
empregados mensalistas, ou ELJJIQ (sete reais e noventa centavos) por hora trabalhada para os
empregados horistas;e

c) Pbo ]Iormal: R3 í.980.72 (mil novecentos e oitenta reais e setenta e dois centavos) para os empregados
mensalbtas, ou E[-gJg (norc reais) por hora fabalhada paÍa os empregados horistas.

ll - A partir de 0í/1ü2423;

a) Piso Especial: $qntidos os valores de RS 1.5d!.08 (milquinhentos e cinquenta reais e oito centavos)
paÍa os empregados mensalistas, e de §lfll§ (sete reais e cinco cêntavos) por hora trabalhada para os
empregados horistas;

b) Piso DiÍerênciado: RS í.807.22 (miloitocentos e sete reais e vinte e dois centavos) para os empregados
mensalistas, ou R3 8.22 (oito reais e vinte e dois centavos) por hora trabalhada para os empregados
horistas; e

c) Piso l{ormal: RS 2.059.95 (dois mil e cinquenta e no\re reais e noventa e cinco oentavos) para os
empregados mensalistas, ou §-91!§ (nove reais e trinta e seis centarros) por hora trabalhada para os
empregados horistas.
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lll - A partir de 0ír05rZA24:

a) Piso Especial: R3 {.6í2.08 (milseiscentos e doze reais e oito centavos) para os empregados mensalistas,
ou ELZj!! (sete reais e trinta e dois centavos) por hora trabalhada para os empregados horistas;

b) Piso Diüercnciado: R3 í.879.5í (miloitocentos e setentia e nove reais e cinquenta e um centavos) para

os empregados mensalistas, ou $l!§§ (oito reais e cinquenta e cinco centavos) por hora trabalhada para

os empregados horistas; e

c) Piso Nomal: Rf 2.í42.34 (dois mil cento e quarenta e dois reais e trinta e quatro centavos) para os
empregados mensalistas, ou ED-9rE (nove reais e setenta e quatro centavos) por hora trabalhada para

os empregados horistas.

lV - A paÉir de 0710f,n024:

Os pisos salariais especial, diferenciado e normal serão equivalentes ao resultado da aplicação do INPC
acumulado enbe O1lO7l2O23 e 301ffi12024 sobre os valores descritos no inciso lll anterior. O índice a ser
aplicado e os novos pisos serâo oportunamente divulgados pelos sindbatos laborale patronal em circular
conjunta, tÍio logo o índkp seja divulgado (o que, espera-se, ocorra em meados de julhoÍ2024).

§ 1.o Conforme esclarecido na cláusula 4", § 1o desta CCT, o valor nominaldo piso salarialespecialsofreu
majoração diversa ao reaiustamento preüsto naquela cláusula 4a. Por tal razão, esclareoe-se, uma vez mais,
que aqueles que receberem salários exatamente §uais ao piso especial e seiam empregados de empresas
enquadradas nessa modalidade de píso receberão os pisos salariais previstos no caput desta cláusula 5a,

sem que isso signifique qua§uer p§uízo ao reajustamento salarial negociado nesta CCT. Para os demais
empregados, que pereberem salários superiores ao piso especial, ratifica-se que estes farâo jus aos
reajustes descritos na cláusula 44, observados os pisos salariais previstos nesta cláusula 54.

§ 2.o A convenção coletiva de trabalho semprê previu pisos salariais deúdos a empregados mensalistas
(aqueles que recebem salários por mês trabalhado) e empregados horistas (aqueles que recebem salários
por hora fabalhada), oomo oÍEt se faz na presente cláusuh e oomo feito nas cláusulas conespondentes à
presente em conven@es anteriores. Apesar de tal intele@o sempre ter sido clara ao longo dos anos, faz-se
necessário mantertalesclarecànento à categoria devido à lamentável diftaídade de intelecção da expressão
"mensalista'manifestada por a§uns operadores do direito eÍn anos recentes.

§ 3.o A empresa que vier a se enquadrar em piso salarial inferior daquele em que estiava enquadrada, com a
devida demonstraçáo da concessão da contrapartida necessária e respectivo cadasúamento, nos moldes
previstos nas cláusulas 11'a Í3', podeá adotar o novo piso saladal de imediato em rclação aos novoa
emprcgados, rceguatdada a lrsduübilidade salarial devida aos empÍêgados antigos. Assim, os antigos
empregados não poderão têr seus salários rcduzidos, e nem servirâo de paradigmas para os novos
empregados contnatados corn salários inferiores, afastando-se assim a aplicaçáo do artigo 461 da CLT.

Gláusula 6â. PISOS SALARIAIS DE ETIPREGADOS COt CARGO DE COI{FIAI{çA

Aos empregados com cargo de confiança, ficam garantidos os seguintes plsos salariais:

I - A partir de O1l0ll2023:

(
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a) R$ 2.988.36 (dois mil novecentos ê oitenta e oito reais e úinta e seis centavos), quando se tratar de
empresas aptas à adoção do Piso Eepechl;

b) R$ 3.474.36 (três mil quatrocentos e setenta e quatro reais e trinta e seis centavos), quando se tratiar de
empresas aptas à adoção do Plso Difurenciado; e

c) R$ 3.960.36 (tês mil novecêntos e sessenta reais e trinta e seis centavos), quando se tratar das demais
empresas.

ll - A partir de 0í/1012A23=

a) R8 3.í07.90 (três milcento e sete reais e noventa centaws), quando setratar de empresas aptas à adoção
do Piso Especial;

b) R$ 3.ô13.34 (três mil seiscentos e treze reais e trinta e quatro centaws), quando se tratar de empresas
aptas à adoçâo do Piso DiÍerenciado;e

c) R3 4.íí8.78 (quatro mil cento e dezoito reais e setenta e oito centavos), quando se tratar das demais
empresas.

lll - A partir de AilA5l2A24:

a) R$ 3.232.2í (três milduzentos e trinta e dois reais e ünte e um centavos), quando se úatar de empresas
aptas à adoçâo do Piso Eepecial;

b) R$ 3.757.87 (três mil setecentos e cinquenta e sete reais e oitenta e sete centavos), quando se tratar de
empresas aptas à adoção do Piso Diferenciado; e

c) R§ 4.283.53 (quatro mil duzentos e oitenta e três reais e cinquenta e três centavos), quando se tratar das
demais empresas.

lV - A partir de AilATl2024:

Os pisos sahriais paÍa cargo de confiança serão equivalentes ao resultado da aplicaçâo do INPC acumulado
enlre 0110712023 e 3010612024 sobre os valores descritos no inciso lll anterior. O índice a ser aplicado e os
novos pisos serâo oportunamente divulgados pehs sindicatos laboral e patronal em circular conjunta, tão
logo o índice seja divulgado (o que, espera-se, @ora em meados de iulho/2024).

§ 1.o Sem prejuízo dos pisos salariais supra, as empresas poderão idenüÍicar os cargos na organização
empresarial que se enquadram como fun@es de confiança, acompanhados dos salários previstos (nunca
inferiores aos pisos indicados nesta cláusula) e descritivos funcionais, inclusive a previsâo de ausência de
controle de ponto. Reüerida identificação deveÉ ser incluida no oomprovante de cadastro a gue se refere as
cláusulas 11ü a 13'ou em acordo coletivo de trabalho a ser assinado pela empresa diretamente com o
sindicato prcfissional, em conformidade com o art. 61í-A, V, da CLT, na redação dada pela Lei no í3.467/17.

§ 3.o Os empregados ocupantes de cargos de confiança, assim identificados conforme o parágrafo anterior e
nos exatos termos do art. 62, ll, da CLT, não estarão abnangidos pelo regime de duração do trabalho e não
terão direito ao recebimento de horas extras e adicional notumo.
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cráusura ?r. coNcEssÃo oe coRneçÃo SALARüÀL Et 0íÍ0?12024

Seguindo o quanto consignado nas cláusulas 4a, "d", 5', lV, e 6{, lV, desta CCT, os salários dos empregados
seráo corrigidos em 10 de julho de 2024 pelo INPC acumulado no período de 0110712023 a 30/06/2024, de
modo que, quando do advento da data-base de 10 de julho de 2025, as partes convenentes negociarão
somente o reajustamento salarial devido pelo período deAff)7D424 a 30/06/2025.

Parágrafo único. Após a divu§ação do INPC acumulado para o perÍodo de O1lO7li2Q23 a 30/062024 (o que,

espeÍir-se, ocoÍra em meados de julho/2024), as partes convenentes lançarão circular conjunta contendo não
só o índice, mas tambêm os valores devidos pelos pisos especial, dibrenciado e normal, bem como os valores
atualizados ao tíquete-refeição, ajuda de custo para manutenção de uniformes, quebra de caixa e
contribuiçÕes assistenciais laboral e patronal, quando devido.

CAPÍTULO III
coilDrçÕEs EsPEcrÀrs E DTFERENCTADÀS

sEçÃo I

REGRAS GERAIS

Gtáusuta ar. conoçÕEs EsPEc[Àts E D|FERENGIADAS

As condições de habalho previstas neste capífulo lll, aqui discriminadas como ondiçÕes especiais ou como
condiçôes diferenciadas, serão aplicadas mediante a obediêncÍa ao disposto nas dáusulas seguintes.

§ 1.o São consideradas confl!ções,, espqciaiq:

a) A pÉtica do Piso Especial de R$ í.5511,08 (mil quinhentos e cinquenta reais e oito entavos) para os
empregados mensalistas, ou R$ 7,05 (sete reais e cinco oentavos) por hora trabalhada para os
empregados horistas, conforme cláusula 5t, uao;

b) O pagamento de hoÍas extras com o adicionalde 50%, como previsto na cláusula Í4";

c) O pagamento das horas nohrmas com o adicionalde 20%, como previsto na cláusula í5';

d) A identificação dos cargos na organização empresarial que se enquadram oomo fun@es de confiança,
como preüsto na cláusula 164;

e) A autorizaçâo para contratação de empregados em regime de iornada 12x16, nos termos da cláusula 19a;

f) A prática do sistema de banco de horas com prazo de até I (um) ano para a compensação das horas
extraordinárias, como previsto na dáusula 174;

g) A contratação e manutenção de empregados em regime de tempo parcial, como previsto na cláusula
í9";

h) A pÉ-assinalação dos inbrvalos nos controles de ponto, na forma da cláusula 21a;

i) A possibilidade de utilizar sistemas altemativos de controle de jomada de trabalho, nos termos da
Portaria MTE 373l2O1í, na fonna da cláusula 224;

j) A conessão de refuições aos empregados mediante o desconb de aé í% do menor piso salarial, como
previsto na cláusula 23";

-7 -



§á

SINTHCRESP §tnnHrsBaR.§P
A UNIDADE NOS FORTATECE!

k) A possibilidade de pagamento do vale-transporte em dinheiro, nos têrÍnos da cláusula 24à;

l) O pagamento da taxa de manutenção de unibrmes em valor redtzido, nos termos da cláusula 25â;

m) O pagamento da quebra de caixa em valor reduzido, nos termos da cláusula 26'; e

n) A desobrigatoriedade de homologar as rescisões de contrato de trabalho de seus empregados não
estáveis e com mais de I (um) ano de serviço, nos termos da cláusuh 564.

§ 2.o São consideradas c,oJníicões difepnpi?4as:

a) A prática do Piso Espechl de R$ l.?37,72 (mil sêtecentqs e trinta e sete reais e setenta e dois centavos)
paÍa os empregados mensalistas, ou R$ 7,90 (sete reais e noventa centavos) por hora trabalhada para os
empregados horistas, conforme cláusula 5', "b";

b) O pagamento de horas extras com o adicionalde 70%, como previsto na dáusula 14';

c) O pagamento das horas nohrrnas oom o adicional de 35%, omo preüsto na cláusula í5t;

d) A identificação dos cargos na organização empresarial que se enquadram como fun@es de confiança,
como preüsto na dáusula 't6a;

e) A autorização para contrataçâo de empregados em regime de jomada 12x16, nos termos da cláusula 19ã;

f) A prática do sistema de banco de hoas com pmzo de até í {um} ano para a compensação das horas
extraordinárias, como preüsto na cláusula 17';

g) A contratação e manutenção de empregados em rcgime de tempo parcial, como previsto na cláusula
í9";

h) A pÉ-assinalação dos inbrvalos nos controles de ponto, na forma da cláusula 2í8;

i) A possibilidade de úilizar sistemas alGmaüvos de controle de iomada de trabalho, nos termos da
Portaria MTE373|2O11, na forma da cláusuh 22a;

j) A concessão de releições aos empregados mediante o desconto de aÉ í% do menor piso salaria!, como
previsto na cláusula 23r;

k) A possibilidade de pagamento do vale-transporte em dinheiro, nos termos da dáusula 24â;

l) O pagamento da taxa de manutenção de uniformes em valor reduzido, nos termos da cláusula 254;

m) O pagamento da quebra de caixa em yalor reduzido, nos termos da cláusula 26'; e

n) A desobrigatoriedade de homologar as rescisões de contrato de babalho de seus empregados não
estáveis e com mais de I (um) ano de serviço, nos termos da cláusula 56'.

§EçÃO I
COilTRAPARTIDAS ilECESSÁNNS PARA A PRÁNCA DE

coilDlçÕEs DE TRABALHO ESPECTAIS E DTFERET{CTADAS

CIáUSUIA 9'. COI{TRAPARNDAS TTIECESSÁRNS PARA A PRÁflCA DE COI{DIçÕES OE TRABALHO
ESPECIAIS

Para a empresa se habilitar à prática do piso especial e condições de trabalho eepeeiais, previstas na
cláusula 8", § 1', ela deverá realizar o procedimento previsto nas cláusulas 114 a í3a, mediante a concessão
de pelo menos ggpg das seguintes contrapartidas aos empregados:

n
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a) Concessão de plano de saúde aos empregados, sendo a empnesa responsável pelas mensalidades do
plano;g

b) Repaese das gorietas em folha salarial aos empregados, nos termos do Capítulo Vl da presente
Convenção; g

c) Formalização, perante uma das entidades sindicais patronais, dos convênios necessários para a
concessão do benefício da Gesta Social, definida na cláusula 81'desta Convençâo.

§ 1.o As condições acima, que permitem a prática do piso especial e condiçÕes de trabalho constiantes da
cláusula 8", são albrnaüvas. s nâo cumulativas. Basta, assim, a livre escolha de qua§uer uma delas pela
empresa e sua respecÍiva observância para que seia preencftida a hipótese do caput.

§ 2.o Tanto os sindicatos @n\renentês quanto as assembleias de empregados e empregadores que
autorizaram a assinatura desta Convenção Coletiva de Trabalho concordam e autorizam que os benefÍcios
preüstos no caput proporcionam a melhoria da condição social do trabalhador (CF, art. 70, capü).

§ 3.o A empresa que se habilitar para a prática de condições de úabalho especiais e que demonstrar, por
ocasião do seu cadastramento, (a) sugestão de gorietas nas pré-contas iguais ou superiores a 12o/o; ou (b)
concessão concomitiante de pelo menos duas das contrapartidas estabeleci<las no caput da presente cláusula
(v.g.: (i) plano de saúde g gorjeta ostensiva menor que 12oÁ; gg (ii) plano de saúde g Cesta Social; gg ainda
(iii) gorieta ostensiva menor que 12% e Cesta Social) poderá, adicionalmenb ao estabelecido no parágrafo
1o, da cláusula 84, adotar os seguintes @:

a) A concessão de intervalo intrajomada para refeição e descanso aos empregados de no mínimo 30
minutos e no máximo 4 (quatro| horas, independentemente da contrapartida exigida no caput da cláusula
2fi
b) O pagamento das verbas rescisórias em 3 (três) parcelas, como previsto na dáusula 28r; e

c) A garantia de í00 horas mensab mínimas para os horistas, na furma da cláusula 4i3'.

§ 4.o No cadastro da empresa apta para a adoção dos rconmentos esoecíficos deverá(ão) constar
expressamente a(s) contrapartida(s) específica(s) exigida(s) no parágrafo 30 supra, bem como o rol
discriminado nas alíneas "a" a "d acima, do mesrno parágrafo 30, em adição às condiçôes especiais que a
empresa já teria direito, previstas no § í.o da cláusula 8'.

cláusula íü. GoI{TRAPARTTDA§ TEGESSÁRIA§ PARA A PRÁflCA DE COI|DçÔES DE TRABALHO
DIFERETTIGIADAS

Para a êmpresa se habilÍtar à práüca do piso dibrenciado e condiçÕes de trabalho dibrenciadas, previstas na
cláusula 8', § 2.o, eh deveÉ realizar o procedimento previsto nas dáusulas 'l 1a a 13', mediante a concessão
do beneficio do ClubSaúdelSaúde da Genb aos seus empregados, como disciplinado pela cláusula 82â,
bem como à integraçâo da esümativa de gofeta em folha salarial, nos termos do Capítulo Vl da presente
Convenção.

i
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seçÃo m
FORUA E PRAZO DO CADASTRAMET{TO DE COTTITRAPARTIDAS

GIáUSUIA íí'. DA I{ECESSIDADE DE CADASTRAIIEIITO ON COXCCSSÁO DA COI{TRAPARNDA AOS
EiiPREGADO§

A prática das condi@es de trabalho especiais e dibrenciadas previstas na cláusula 8r dependerá, além da
con@ssão de uma das conhpartidas previstas nas dáusulas S e 1$, do respec'tivo cadastnmento da

conessâo da contrapartida perante o SINDRESBAR. O cada§ramento seÉ considerado §ualmente válido
se procedido perante a CNTUR, que assina a presente Convençâo na qualidade de interveniente-anuente.

§ 1.o Realizado o cadasúamênto, o documento emitido e assinado pelo repesentaÍile legal da empresa e
pela entidade patronal respectiva (SINDRESBAR ou CNTUR) será enviado, em formato pdt ao endereço
eletrônico cadcct2325@sinthorcso.oro.br, em até 30 (tdnta) dias conidos, a coÍüar da assinatura do
cadastramento, sob pena de nulklade. Na hipótese desse endereço eletrônico deixar & funcionar ou
apresentar defeÍto, será válido o envio para os seguintes endereços attemativos, também de titularidade do
sindicato laboral: cadadm2325@sinthofeso.orq.br ou vice oresidencia@sinthoreso.orq.bn.

§ 2.o Para o cadastramento das contrapartidas descritas na cláusula go desta Convenção, a empresa deverá
apresentar, confurme o caso: (a) doarmentação de concessão do plano de saúde;gE (b) prêcontas, para
demonstrar a existência ou não de cobrança de gorietas, e os holerites dos empregados, para mostrar a
integração da estimativa de gorjeta ou repasse em folha das gorjetas; ou (c) convênio para a oncessão da
Gesh Sociat.

§ 3.o O cadastro da concessão da contrapartida será procedido pelo SINDRESBAR, em folha timbrada,
devendo a emoresa demon$rar ainda o inteqral cumorimento das convenc§ês coletivas de trabalho atual
(2023X2025) e anterior Ê02112023). O cadasüo será onsiderado igualmente válido quando procedido pela
CNTUR, nos lermos do caput. O eomprovante de cadastro a ser emitido deverá, impreterivelmente, ser
assinado por um dos representantes das entidades sindicais patronais que ora gubscrevem a presente
convençâo coletiva de trabalho, sob pena de nulidade, sendo inaolicá,vel oara orocessos em andamento.

§ 4.o Feita a demonstração da conúapartida ê o consequente cadastramento peÍante uma das entidades
sindicais patonais e respec{ira assinafura do comprovante, com o envio obrigatório ao endereço ebtrônico
indicado no parágrafu ío desta dáusula, nascê o dircito da empÍcca paÍa a aplicação doa pisos e demais
condiçôes difercnciadas, especiais ou especfficas previstas nesta convenção coletiva de trabalho. Ou
seja, o cadastramento da contrapartida perante a entidade sindical patronal é o fato gendor do direito da
empresa à tuíção das condições de trabalho díferenciadas, especiais ou específicas de que trata esta
convenção, conforme o caso.

§ 5.o Além de possibilitar a orientação da empresa quanto à conetia forma de aplicação das condi@es de
trabalho especiais e diferenciadas por sua entidade sindical patronal, o procedimento do caput visa certificar
que tais condições de trabalho sejam pratlcadas apenas pehs empresas que efetivamente concedem alguma
das contrapartidas descritas nas eláusulas gÊ e íff, evtbndo'se fraudes na aplirxção da norma coletiva da
categoria e a conconência desleal no setor, como muitas vezes o@nia no passado quando certas empresas
pratlcavam o piso sahrial devido para aquelas que oonediam plano de saúde aos seus empregados sem,
no entanto, mnceder o plano de saúde oletivo. Para tanto, a enüdade §ndical patronal escolhida pela
empresa compartilhará o cadastramento com o sindieto laboral para fins de registro e arguivo, e também
para que o ente laboral, dentro do exercício de sua representatividade sindical, tome as medidas judiciais
cabíveis quando constatar a aplicaçâo inadequada das cláusuhs coletiva de trabalho por determinado
empregador.
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§ 6.0 Para os fins do parágrafu tereiro" o oompartilhamênto do omprovante de cadastrc seÉ procedido por

e-mail, em um dos endereços indimdos no paÉgrafo primeiro, sob a responsabilidade da empresa e da
entidade paüonal esolhida, no prazo de até ilt (üinta) dias conidos apóc a eÍetivação do cadastro. O
envio eletrônico aqui prwisto é entiabulado à semelhança do disposto no aÍt. 12, § 40, parte final, da Lei no

U.020n020, ora aperfeiçoado pelas partes coÍn base no princípio do negociado sobre o legislado, e não
implica inwaçôes com o estabelecido no parágrafo 3P desta dáusula. Os endereços eletrônicos das entidades
sindicais patronais serão oportunamentê infurmados ao sindicato profis§onal, sendo que este último também
poderá alteraro seu enderep de recebimento, bastando meía @municação nesse sentido.

§ 7.o A providência do parágrafo anteriortambém valerá da furma inversa, sendo que os acordos coletivos de
trabalho finnados diretamente pelo SINTHORESP com as empresas da categoria também serão
compartilhados com as entidades sindbais patronais que subecrevem a presente cornençâo por e-mail, cujos
endereços serâo inbrmados posteriormente ao sindicato labonal. Mas aqui o envio possuifunção meramente
inbrmativa, para fins de compartilhamento entre as entidades, não sendo condição de validade ou invalidade.
Eventuais controvérsias deverão ser dirimidas previamente pelo NINTER.

§ 8.o Para que e emprêsa possa usufruir dos mgtamentos especÍficos de que trata o parágrafo 30 da cláusula
9, por ocasiâo do seu cadastramento, ela deverá apÍesentar, conforme o caso: (a) pré-contas paÍir
demonstrar a sugestâo de gorjetas iguais ou superiores a12oÁ, bem como os respec{ivos holerites mosfando
o repasse das gorjetas em fulha; g (b) documentaçâo de concessâo do plano de saúde g pré*contas, para
demonstrar a existência de cobrança de gorjetas menores do que 12o/o e os holerttes dos empregados, para
moshar o rêpassê em folha das go{etas; gg (c) docurnentação de concessâo do phno de saúde g convênio
pâra a concessâo da Gecta Social; g (d) pré-cortas, para demonstrar a existência de cobrança de gorietas
menores do que I 20Á e os holedtes dos empregados, para mostrar o repasse em folha das gorietas g convênio
para a conessâo da Ceta Sochl.

crárcula {2t. PRAzo PARA O CADASTRATET{TO E PERftTDO DE APUCAçÃO plS COI{DçÔES DE
TRABAL}IO ESPECI.AI§ E DIFEREI{GIADAS

O período de aplicação das condições de üabalho especiais e diferenciadas preüstas na cláusula 8e

dependerá da ohseryância doa paÉgrafos seguintes.

§ í.o As condições de trabalho especiais e diferenciadas previstas na cláusula 8' poderâo ser aplirxdas pelo
período de 10 de julho de 2023 a 30 de junho de 2O24 e em relação a todos os empregados (respeitada a
impossibilillde de reduçâo salarial), desde que o cadasbamento a que se refere a púesente cláusula seja
providenciado até o dia í5 de feverciro de 2021. Acaso formalizado a partlr de í6 de feverefio de 2021, as
diferenças salariais serão devidas aos êmpregados que receberam salários inferiores sem a concessáo da
contrapartida, sendo oerto que as dispos(Ses da dáusula 8' poderão ser aplir:adas somente aos novos
empregados, a partir da data da eÊtinção do cadasúo junto à entidade sindiel patronal e até o dia 30 de
junho de 2024, observando-se, ainda, o dispoeto na dáusula anterior.

§ 2.o Para o período 2024i2:425 - ou seia, de 10 de julho de 2024 a 30 de junho de 2025 -, quando se tratar
de renovaçâo do cadasüo frmado para o período 2A23nO24, ajustase desde já que o cadastramento podeÉ
ser procedklo a partir de ío de jultto de2A24 e até o prazo fimite de 15 de dezembro &2A24, para assim as
condiçües de babalho especiais e diferenciadas preüstas na cÉusula 8'poderem ser aplitadas pelo perÍodo
de Í o de julho de 2021 a 30 de junho de 2025 e em rela@ a todos os empregados.

§ 3.o Em sendo constituido um novo estabelecimento na base tenitorial do sindicato laboral, terá a empresa
o prazo & 12O (cento e vinte) dias, a contar da inauguração da casa (efeflivo lnício de suas atiúdades), para

1(
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as provklências da cláusula anterior, que lhe possibilitarão a aplicação das condi$es previstas na cláusula
8'a todos os seus emprcgados e desde o início das atividades empresariais. Acaso o cadastramento seja
formalizado após esse prazo de 120 dias, as difurenças salarhis serão devidas aos ernpregados que
receberam salários inferiores sem a con@ssão da contrapartida, sendo certo que as condições de trabalho
previstas na cláusula 8" poderão ser aplicadas apenas aos novos empregados e a partir da datia da efetivação
do cadastro peh entidade sindlcal patronal.

§ 4.o Para cada eSabelecimento da emprcsa, deverá ser providenciado o cadastramento da contrapartida
concedida aos empregados junto ao SINDRESBAR ou à CNTUR, nos teÍmos da cláusula 11r, dentre matriz
e filiais: havendo duas filhis, deverão ser providenciados hês cadashamentos, um para a matriz e um para

cada uma das duas filiais, e deverá ser providenciado novo cadastro para cada nova filial aberta.

§ 5.o A partir da efetivação do cadastramento, o estabelecimento da empresa terá até 30 dias para implantar
a nova sistemática, com as necessárias modifica$es êm seus sistemas.

§ 6.o Em hipffese a§uma, o cadasüamerüo da empresa podeÉ implicar reduçâo saladal para os atuais
empregados.

§ 7.o A fuição dos ÍWrameo@ ecpecífrcoc de que trata o paÉgrafo 30 da cláusula I oconerá nos mesmos
prazos e oondições previstos nesta cláusula.

ctáusuta í3.. cot{TEÚDo Do cotPRovÂilTE DE CADASTRO

A Íim de evitar equívocos na interpretação da convenção coletÍva de úabalho, no ooínprovante de cadastro
da contrapartida concedida aos empregados, a ser emitido pela entidade sindical patronal escolhida, deverão
ser consignados a @ntrapartida dada pela empresa e as rcspectivas condi@es de trabalho especiais ou

dibrenciadas aplicárcis, e ainda, o pÍErzo em que tais condigões especiais ou dihrenchdas poderão ser
praticadas.

§ í.o O compmvente de cadasto também ind*lará a modalidade de gorjêtas pnatÍcada peb estabelecimento,
acaso a emprelia realize os proedimentos pÍêüstos no Capítulo Vl da presente Convenção.

§ 2." Devêrá oonstar do comprmnte de cadastro, ainda, a advertência de que a empresa deverá manter a
concessâo da conúapartida e cumprir, no que lhe coub€r, com as cláusulas da convenção coletiva de úabalho,
sob pena de a entidade sindical laboralvaler-se do dbposto no arl 8o, lll, da Constitnigão Federal e intentar
as medidas judiciais que entender cabíveis oontra â empresa infatora.

§ 3.o Nenhuma outra disposição deveÉ constiar do comprovante de cadâsúo, que por sua vêz apenas declara
a aptirlão da empresa pera a prática das condi@s de trabalho previstas na dáusula 8r. Quaisquer outras
disposi«Ses alân daquelas dispostas na mencionada cláusula 8â, ou mêsmo furma diversa de aplicaçáo de
tais disposições ou de concêssâo de contrapartidas, deverâo ser alcançadas pela via do acordo ooletivo de
trabalho (cuja natureza é constituüva de direitos), no qual a empresa poderá entabular junto ao
SINTHORESP as cordições de trabalho que melhor atendam a6 sêus interesses, medhnte negociação
indMdual, convocação de assembleia local de habalhadones e demais prccedimentos de praxe pam sua
celebração, hrdo nos termos dos arts. 612, 614, § 3p, e 620, todos da CLT.

§ 4.o No comprovante de cadasúo da empresa apta para a adoção dos rcorameqtoc erpecÍficos deverá(ão)
@nstar expressamente a(s) contrapartida(s) específica(s) exigida(s) no parágrafo 30 da cláusula S, bem
como o rol discriminado nas allneas "a' a"d do mesmo dispositÍvo, gue poderá ser adotado pela empresa
adicionalrnente às oond(:ões dê trabalho preústas na cláusula 8r.

/\
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coNorçÕes DE TRABALHo cou FoRMA DE ApucaçÃo DtvERsA eARA EMeRESAS

ENQUADRADAS NOS PISOS SALARIAIS ESPECIAL, DIFERENCIADO E NORMAL

Gláusula í4a. ADICIONAL DE HORAS EXTRAS

A partir de 10 de julho de 2023, as empresas deverão pagar as horas extras com os seguintes adicionais:

a) í00% (cem por cento) para as empresas sujeitas ao piso salarial normal;

b) 70% (setenta por cento) para as empresas que fizerem o cadastramento para enquadramento no piso
salaria! diferenciado ou aquelas devidamente amparadas em Acordo Coletivo de Trabalho; e

c) 50% (cinquenta por cento) para as empresas que Íizerem o cadastramento para enquadramento no piso
salarial especial ou aquelas devidamente amparadas em Acordo Coletivo de Trabalho.

Parágrafo único. O percentual de horas extras aplicável deverá constar expressamente do comprovante de
cadastro a que se refere a cláusula 11'.

Cláusula í5'. ADICIONAL NOTURNO

A partir de 1o de julho de 2023, as empresas deverão pagar as horas noturnas, a saber, aquelas laboradas
após às 22hOO, com os seguintes adicionais:

a) 50% (cinquenta por cento) para as empresas sujeitas ao piso salarial normal;

b) 35% (trinta e cinco por cento) para as empresas que fizerem o cadastramento para enquadramento no
piso salarial diferenciado ou aquelas devidamente amparadas em Acordo Coletivo de Trabalho; e

cl 20o/o (vinte por cento) para as empresas que fizerem o cadastramento para enquadramento no piso
salarial especial ou aquelas devidamente amparadas em Acordo Coletivo de Trabalho.

Parágrafo único. O percentual de adicional noturno aplicável deverá constar expressamente do comprovante
de cadastro a que se refere a cláusula 114.

cláusula 16e. IDENTIFICAçÃo DE FUNçÕES DE CONFIANçA

As empresas que providenciarem o cadastramento a que se refere a cláusula 114 poderão identificar, para

fins de consignação no comprovante de cadastro, os cargos na organização empresarial que se enquadram
como funções de confiança.

§ 10. Além das funçôes de confiança, serão indicados no comprovante de cadastro os salários previstos
(nunca inferiores aos pisos especíÍicos previstos na cláusula 6a) e descritivos funcionais, inclusive a previsão
de ausência de controle de ponto, em conformidade com o art. 611-A, V, da CLT.

§ 2.o Os empregados no exercício dos cargos de confiança, nos exatos termos do art. 62, ll, da CLT, náo
estarão abrangidos pelo regime de duração do trabalho e não terão direito ao recebimento de horas extras e
adicional noturno.

§ 3.o Ficam respeitados os acordos coletivos de trabalho que porventura contenham disposições próprias

\

sobre o tema.
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Gláusula í7n. BAI{CO DE HORAS

As empresas poderâo praücar sistema de Banco de Horas para coínpênsaçâo de horas extraordinárias

diretamente com os seus empregados, até o limite máximo de í0 (dez) horas de jomada diária de tabalho,
na seguinte forma:

a) Para as empresas qr.re providerrchrern o cadasúamento e que se refere a cHusula 1í', as horas induldas
no Banco de Horas não serão onsideradas extraordinárias e serão compensadas em descanso, desde que

observado o prazo de um ano para a sua @mpensação; e

b) Para as demais emprêsas, as horas induídas no banco de horas não serão considemdas extraordinárias
e serâo compensadas em descanso, desde que observado o prazo de 90 (nwenta) diae para a sua
compensaçâo.

§ 1.o O pÍazo parâ a compensação das horas induídas no banco de honas deveÉ @nstar do comprovante
de cadasfro a que se rebre a cHusula 1Íe.

§ 2.o Expirados os prazos previstos no caput, as horas ainda constantes do banco de horas deverão
obrigatoriamente serem pagas oomo extraordinárias, oom o acréscimo do adicionalde horas extras aplicável
à empresa.

§ 3.o SeÉ permitida a diminuiçâo da jomada de trabalho me$no quando o empregado não tiver horas
creditadas no banoo de horas. O saldo negalirc de iuras a serem compensadas nâo podeÉ exceder o limite
de 30 (tinb) horas, e sua postedorcompensaçáo pelo empregado não podeÉ acanetar desrcspeito ao limÍte
máximo de 10 (dez) horas diárias de trabalho.

§ 4.o Recomenda-se gue as empÍesas, até o dia 10 de cada mês, independentemente de solicitação do
empregado, bmeçam extrato demonstrativo do saldo de horas-ctédito ou de horas-negaüvas do banco de
horas, discrimhando as quanüdades de horas induídas, @mpensadas e nemaÍrêsentes que cada um possui.

§ 5.o O empregado que vier a ter seu contrato rescindido, por qualquer motivo, e possuir horas-crédito a serem
compensadas, re@berá o pagamento de tais horas-crédito juntamente com suas verbas rescisórias, tudo a
ser calculado de acordo com o salário devklo à época do desligarnento, e om o respec*ivo adicionaldevido
à emprcsa. No caso de haver horas-negativas, nenhum desconto será procedido nas verbas rescisórias, em
contrapartida.

§ 6.o A prestação de horas eíras habituais não deacaracteriza o Banco de Horas.

§ 7.o Ficam respeitados os acordos coletivos de trabalho que porvenfura contenham disposições próprias

sobre o tema.

Cláusula {81. REGIilE DE TETPO PARCIAL

As empresas que proüdenciarem o cadastramento a guê se refere a dáusula I 1t poderão contratar e manter
empregados em rogfune de tempo parcial, obserwdos os regramentoe estabebcidos pelo artigo 5&A, da
CLT. Para a demab otrrpoesa!, frca exprc*amenb prciblda a contraüação de empregados em tal
modalidade deiormda.

-14-
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§ 1.o Considera-se tabalho em regime de tempo parcial aquele cuja duraçâo não exceda a trinta horas
semanais, sem a possibilidade de horas suplementares sernanais, ou, ainda, aquele anja duração não exceda
a ünte e seis horas semanais, sn a possibilidade de acréscimo de até seis horas suplementares semanais.

§ 2.o O salário a ser pago aos empregados sob o regime de tempo parcial será proporcional à sua jomada,

em relaçáo aos empregados que cumprem, nas mesmas funções, tempo integral.

§ 3.o As horas suplementares à duração do trabalho semanal normal serão pagas com o acréscimo de 50%
(cinquenta por cento) sobre o saláriohora normal.

§ 4.o Na hipótese de o contrato de trabalho em regime de tempo parcialser estabelecido em número inferior
a vínte e seis horas semanais, as horas suphmentares a este quantitativo serâo consitleradas horas extras
para fins do pagamento estipuhdo no § 3o, estando também limitads a seis horas suplementares semanais.

§ 5.o As horas suplementares da jomada de tabalho normal podêrâo ser compensadas diretamente até a
semana imediatamente postedor à da sua exeorção, devendo serfuita a sua quitação na fulha de pagamento

do mês subsequente, caso nâo seiam compensadas.

§ 6.o A possibilidade de contratar e manter empregados sob regime de tempo parcial deverá constar do
comprovante de cadastro a gue se refere a eláusula 11'.

§ 7.o A contratação ineguhr de emprega«lo em regime de tempo parcial, sem a realização do cadastramento
e que se reêre a dáusula Í 1â, obdgará a eínpresa a aÍcar coín o saHrio pago aos empregados mensalistas
na mesma função ou com o piso salarial previsto pana os empegados mensalistas.

§ 8.o Ficam respeitados os acordos coletivos de trabalho quê porventura contenham dispositÉes próprias
sobre o tema.

Cláusula í9e. JORilAOA í2136

As empresas que providenchrem o cadastramento a quê sê refere a dáusula 1ír poderâo, em exceção ao
disposto no art. 59 da CLT, estabeleer hoÉrio de trabalho de doze horas seguidas por trinta e seis horas
inintemrptas de descanso (sisbma de jornada íA(361, observados os regramentos estabelecidos pelo art.
5$'A da CLT.

Gláueula 20'. IIITERVALO IIiITRAJORNADA

O intervalo inúaiomada para reEição e descanso será concedido na brma dos parágrafus seguiÍrtês

§ 1.o As empresas poderâo conceder intervalo intraiomada superior ao límite previsto no aÍtigo 7í da CLT
(duas horas), sem aplicaçâo da Súmula no 118 do Colendo TST, desde que, obdgatorhmente, seja concedido
ao empregado que pratique tal intervalo o plano de saúde básicdenfurmaria para o mesmo e í (um)

dependente.

§ 2.o Os valores pagos a título de plano de saúdê, suportados pela empresa, nâo possuirão caláter salarial,
não sendo incorporados à remuneraçâo paÍa fins de encargos sociais e trabalhistas.

§ 3.o Será obieto de livre negociação entre as partês a eventualampliaçáo do número de dependentes no
plano de saúde.

- 15 -
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§ 4.o Ficam ressalvadas as condiçÕes pré-existentes mais vantajosas.

§ 5.o Quando a jomada diária do empregado for entre 4 (quatro) e 6 (seis) horas, o intervalo intrajomada seÉ
de {5 (quinze} minutoe, nos termos do art. 71, § 10, da CLT.

§ 6.0 Para as empesas que cumulativamente proÀlenciarem o cadasframento a que se refere a dáusula 114

e se habiliüaÍem paÍa a furhão dos ruoramenbc esooclftcos, com a concessâo da(s) ontrapartida(s)
especÍfica(s) exigkla(s) no parágrab 30 da cláusula $, o intervalo intralrmada podeÉ ser de no mÍnimo 30

minutoc e no máximo de { (quaúo} horas, sendo certo gue, para esses empresas, são inaplicáveis as
contrapartidas ê outras condíções exigidas no caput e parágrafos desta cláusula. Basta a habilitação para

fruiçãodos@,aindagueoomaconcessâodecontrapartidasquenãoenvolvama
disponibilização de plano de saúde.

§ 7.o A condktso do parágrab anterior deverá constar do comprcvante de cadastro a que se refere a cláusula
1 14.

§ 8.o Ficam respeitados os acordos coleüvos de trabalho que porventura contenham disposições próprias

sobre o tema.

cráusuta et.. pnÉassNAlAçÃo Do mTERvAto tilTRAJoR[ADA

As empresas que povklenchrem o cadastramento a que se reÉre a cláusula 1í' poderão fazer com que o
horário destinado ao intervalo intrajomeda seja pÉ-asainalado no controle de ponto.

§ 10. Na hipótese do caput, o empregado fica desobrigado de registrar a entrada e saída no ponto, pois o
próprio sistema geraÉ a marcação do intervalo para refeição e descanso.

§ 2.o A possibilidade de pré-assinalação do intenralo in$ajomada deverá constiar do compronnte de cadastro
a que se refere a cláusula í It.

§ 3.o Ficam Íespeitrados os acordos coleüvos de trabalho que porventura contenham disposigões próprias
sobre o tema.

CLÁUSULA 22'. SISTEIiAS ALTER}IATIVOS DE CO}'TROLE DE JOR]IADA

As empresas que proüdenciarem o cadasilramento a quê se refere a cláusula 11'podeÉo utiltsardsüemas
albmaüvos de controle de jomada detÍabalho, nos têÍmos da Portaria MTE 373/201í.

Parágrafo únho. Fiem respeitados os acordos obtivos de trabalho que porventura corúenham disposiçôes
próprias sobre o tema.

Cláusuta 23r. FORNECIf,EI{TO DE REFEIçÃO

As empresas fomeceráo rcftiçõe nos locais de trabalho.

§ 1.o Quando as refeiçôes náo forem fomecidas in natun, as empresas fumecerâo tíquetes-refeiçâo aos seus
empregados, à razão de um para cada dia dê trabalho, nos seguirúes vabres unMrios:

l - A parür de ío de iulho de 2023:

- 16_
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a) De R$ 3Qül (trinta reais) para as eÍnpÍêsas que proüdenciarem o cadastamêÍüo a que se refere a

cláusula 11r;

b) De RS 39,73 (trinta e nove reais e seterüa e tês centavos) para as demais eÍnpresas.

ll - A paÉir de ío de ouhrbto de 20232

a) De R$ 3í,20 (trinta e um reais e vinte centiaros) para as empresas que prcvidenciareÍn o cadasfamento
a que se reÊre a dáusuh 1íe;

b) De R$ {í,3í (quarenta ê um reais e tinta e um entavos) para as demais empresas.

lll - A partir de ío de maio de 2024:

a) De R$ 32,4,0 (tÍinta e dois reais e quarenta ê guatro cêntâvos) para as empresas que provklenciarem o

cadastramento a que sê refere a cláusula 1lt;
b) De R$ 42,9ô (quarenta e dois reais e norênta e seis) para as demais empresas.

§ 2.o As empresas que providenciarem o cadastramento a que se refere a cláusula í í' poderâo realizar o

desconto mensal de até 1% do menor piso da categoria, a tltulo de coparticipaçâo do empregado para o

custeio do beneÍicio, devendo tal cond(Éo constaÍ do respêctivo comprovante de cadastro fomecído à

empresa.

§ 3.o Garante-se às empresas o direito da faculdade legelde desmnto permitido pelo PAT, ou outro sistema
que venha a ser instituído, ressalvando-se as condiçóes mais favoÉveis aos empregados.

§ 4.o Em substituíção ao benefício do reb-refeição, as empresas poderão fomecer VALE.AUIEilTAçÃO
aos empregedos, nos mesmos valores que seriam deüdos pelo vale-refeiçâo.

§ 5.o Fitam respeitados os acordos coletivos de trabalho que porventura aontenham disposições próprias

sobre o tema.

Gláusula 24'. VALE-TRAilSPORTE

As ernpresas fomecerão o benefÍcio do vab'fransporte aos seus empregados, ficando mantidas as demais
disposiçôes legais atinentes à espécie, inc-lusive quanto ao desconto da parcela do empregado e a ausência
de natureza salarialdo beneflcio.

§ 1.o Para as eÍnpresas que providenciarem o cadaslramento a gue se refere a cláusula 11', o vale-
transporte poderá ser concedido em dinheirc, diretamente em folha salarial e em quantidade mensal
suficiente ao custeio dos gastos que o emprêgado teria com transporte de sua casa pam o trabalho, entre ida

e volta.

§ 2.o Em substituiçâo ao beneÍ[cio do vale-transporte e mediante consenso com os êmpregados, as empresas
poderão optar peh concessáo do benefÍcio do VALE-COIIBUSTÍVEL aos seu; empregados, também em

valor mensal equivalente ao valor que seria gasto com corduções pelo empregado no mês em reÍerência, a
ser pago diretamente por meio da concessão dos respec{iros voucÍteas ou cartões magnéticos.

§ 3.o A possibilidade de ooncessâo do vale-tansporte em dinheiro ou a substihriçáo do benefcio pela

concessão de valecombustÍvel deverão constar do oomprovarte de cadastro a gue se refere a cláusula 11'.

A UNIDADE NOS FORIAI.ECE!

(
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§ 4.o Ficam reopeitados os acordos coletirros de trabalho que porventura contenham disposlgôes próprias

sobre o tema.

Gtáusuta 25.. tAl{UTrXçÃO DOS UlrllFORmES E FARDATELTOS

As empresas que não cuidarem elas próprias da manutenção e lavagem dos uniformes e fardamentos,
pagarão aos empregedos uma ajuda de custo mensalpara tralfinalidade.

§ 1.o A ajuda de custo Ínensal será devida nos seguintes valores:

| - A partir de ío de iulho de 2023.

a) De R$ 73,14 (setemta e tês reais e quarenta e quatro centavos) para as empresas que providenciarem o
cadastramento a que se refere a dáusula 11r;

b) De R3 í03§8 (cento e três reais e sessenta e oito centaros) para as demais empresas.

ll - A partir de ío de outubro de 2023:

a) De R$ 76,04 (setenta e seis reais e quaúo centavos) paÍa a$ êmpresas que proúdenciarem o
cadastramento a que se refere a cláusula 1lt;

b) De R$ í07,82 (cento e sete reais e oitentra e dois centiavos) para as demais eÍnpresas.

lll - A partir de ío de maio de 24fu4:

a) De R$ 79,08 (setenta e nove reais e oÍto centavos) para as empresâs que proüdenchrem o cadastramento
a que se refere a cHusula 11";

b) De R$ í12,13 (cento e doze reais e treze centa\ros) para as demais eÍnpresas.

§ 2.o A condição prevista nas alíneas "a" do garágraÍo anterior deverá constar do comprovante de cadastro a
gue se refere a cláusula I 1'.

§ 3.o A ajuda de custo de que trata a prêsentê cláusuh possui caráter indenizatório, nâo integrando a
remuneração do empregado para fins de qualquer direito trabalhista, e não se aplica no caso de fomecimento
de apenas um avental.

§ 4.o Ficam respeitados os acordos coletivos que porventura contenham disposiçôes próprias sobre o tema.

Cláusula 26!. OUEBRA DE CAI)(A

Fica garanüda a gretificagão de quebra de caixa a ser paga mensalmente àqueles empregados que
exêrçam permanentemente o cargo de caixa.

§ 1.o A gratificação mensal será devida nos seguintes valores:

I - A partir de ío de julho de 2A232

a) De Rl 85,32 (oitenta e cinco reais e trinta e dois centaws) para as êmpresas que providenciarem o
cadasbamento a que se rebre a cláusula 11':

,\ /
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b) De RS í28,52 (cento e vinte e oito reais e cinquenta e dois centavos) para as demais empresas.

ll -A partirde ío de outubro de 2023:

a) De RS 88,73 (oitenta e oito reais e sêtenta e três cêntâvos) para as empresas que providenciarem o
cadastramento a gue se refere a cláusula Í í';

b) De Rl í33,66 (cento e trinta e tês reais e sessênta e seis centavos) para as demais empresas.

lll - A partir de ío de maio de 202'l:

a) De R$ 92,27 (noventa e dois reais e ünte e sete centa\ros) para as êmpÍesas que providenciarem o
cadastramento a que se refere a cláusula 1í';

b) De R$ í39,00 (cento e tÍinta e nove reais) para as demais empresas.

§ 2.o A condição prevista nas allneas'a" do paÉgrafo antêrior deverá constar do comprovante de cadastro a
que se refere a dáusula 1í'.

§ 3.o A ajuda de custo de que trata a presente cláusula possui caÉter índenizatório, não integrando a
remuneração do empregdo paÉ fins de qualquer direito trabalhista.

§ 4.o Ficam respeitados os acodos coletivos quê poÍveotura contenham disposições próprias sobre o tema.

CIáU8UIA 27'. FORTA DE PAGATENTO DAS VERBAS RESClsÓRlAS E TULTA DE FGTS PARA
DrspEt{sA sEt JUsrA cAusA e Húruo lcoRDo, pARA EtpREsAs AprAs plm l looçÃo Dos
REGRATEXTOS ESPECÍTrcOS

Para as êmptêsas que, cumulativamentê, providenciarcm o cadastramento a que se rebre a cláusula 114 e
sehabilitaremparaefruiçãodos@,cqnaconcessãoda(s)contrapartida(s)
específica(s) exigida(s) no parágrafo 3e da dáusuh 9e, as verbas rcscisórias do empregado em caso de
dispensa sem justa causa ou mútuo acordo, poderão ser pâgar em eté 3 (ffis) parcelas mensais e
concecutivas, sendo a primeira dez dias após o ato da rescisáo.

§ 1.o A multa fundiária, quando devida ao empregado, poderá ter seu pagamento dilutdo com o parcelamento

das verbas rescisórias.

§ 2.o O aviso prévio pderá ser dado durante o pêríodo estabilitário,

§ 3.o A empresa, quando da rescisão, disponibilizará aos empregados as guias para soerguimento do FGTS
junto às autoridades competentes e mediante as regÍEls destas.

§ 4.o A aplicaçâo do quanto disposto nesta cláusula não enseier{ a aplicação da multa deecrita no
parágrafo 80 do arügo 177 da CLT, como concordam as entidadee ora subscritoras e suas respeclivas
assembleias categoriais que autorízaram a assinatura desta convençâo coletiva de trabalho.

§ 5.o As empresas que nâo preencfierem a hipótese do caput não poderão fazer uso do parcelamento
previsto nesb cláusula, devendo as verbas rescisórias e a mutta fundiária devida ao empregado sêrem
pagas em parcela únie.

§ 6.o Ficam respeitiados os aordos coletivos gue poÍvêntura contenham disposições próprias sob,re o tema.

/
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§ 7.o O parcelamento das verbas rcscisórias de quê trata a presente dáusula v§erá somente até 30/06/2025,

tendo as paÍtes conrenentes negociado pela sua extinçâo a partir de O1$7n425.

cnpfruuo rv
coxoçôes DE TRABALHo A sEREt oBSERvADAS FoR ToDÀs As EmpREsAs

sEçÃo I

GARANNÀS E REGRAS SAI.ÂRIÀI§

ctáusuta 28.. GARAilTII Oe SlúntoAO SUBSTITUTO

Nas subatituições tempoÉrias superiores a 30 (üinta) dias, o substituto Íará jus à difercnça salarial existente
entre ele e o subsütuído, a tÍtulo de gratificaçâo por função, desde o 3ío (tigésimo primeiro) dia até o último
em que perdurar a substituição.

Parágrafo único. Terminada a substituição, deixará de existir a obrigatoriedade no pagamento da referida
gratificação por função, não implicando em reduçâo sahdal.

Cláusula 29r. COilPROVAI{TE DE PAGAUEI{TO

Os empregadores bmecerão comprovantee de pagamenb de saHrios aos empregados, contendo a
idenüficação da empesa (timbre e número de CNPJ), bem como a natureza e os valores das importâncias
pagas e dos descontos efetuados, de forma discrüninada, inclusive o vabr dos depósitos do FGTS.

Gláusula 3S. PAGAUENTO DE SAt-ÁruOS

lnconeÉ em multa de 10% (dez por cento) sob,re o débito, em Íavor do empregado, a empÍesa que aúasar o
pagamento do salário ou do 13o salário, desde que não tenham oconido razôes de furça maior.

Cláusula 3í'. DESCOI{TOS SALARIAIS

Ficam proibidos quaisquer deacontos ralariais que não decorram de lei, acordos coleüvos, sentenças
normatilas ou adiantamento.

Parágrafo único. Serâo admitidos, contudo, descontos que traduzam beneficios ao empregado, desde que
por este autorizado.

Cláusula 3f. ADI,ANTAilEIIITO SALARIAL

As empresas concederáo a seus empregados um adlantamenb sahrial (o popular "vale) de tO% (quarenta
por cento) do salário deüdo, no 15o dia útil após o pagamento.

Parágrafo único. Excefiuam-se da apllcação desta cláusula as empresas que efetuam o pagamento
integralmente no mês de referência.

\

r
-20-



@
SINTHORE§P §tnnREsBaR.§P

A UNIDADE NOS FORTÂTECE!

Gláusula 33'.At lAllTAtEllTO DO í3oSlúmO
Fica garantido o adiantarnento do l3o salário aos empÍêgâdos, na forma da Lei4.749/65.

Cláusula 34'. PLANO DE CARGOS e SAúROS

Por meio de Acordo Goletfuo de Trabalho, a eÍnpresa poderá implementar plano de câÍgos e salários
como forma de fazer não prevalecerem os dispositiros do artigo 461 da CLT.

cráueula 35.. REtuilennçÃo PoR PRoDUTTV|DADE E DÊSEilPE]{HO

Em Acordo Coleüvo de Trabalho, poderão ser estabelecidas regras de remuneração por prcdutividade e
desempenho dos empregados.

Gláusuta ge.. apuRAçÃo DA REiluxemçÃo e slúmo Do EtrpREGADo

A empresa, desde que amparada em Acoldo Gob{ivo, poderá, para o pagamemo da remuneraçâo e salário
dos empregados, efutuar a apur4ão dos eventoo suleitos e variaçõeo (horas exhas, adicbnal notumo,
prêmios, gratificações, go{etas etc.), considerando a segunda quinzena de um mês com a primeira quinzena

do mês seguinte, de modo que o rcsultado da apuração levaÉ em consideraçâo 30 dias de trabalho.

§ 1.o O pagamento do quantum apurado deverá ser realizado até o 50 dia útildo mês subsequente à segunda
quinzena de apuração. Como exemplo, a empresa poderá apurar os eventos sujeitos a variaçÕes do dia 15

de junho a í4 de julho e efetuar o Fgamênto do montante até o 50 dia útil do mês de agesto.

§ 2.o Quanto à padicipa@o dos ernpregados nos lucros ou resuttiados da empresa (PLR), fica mantida a
normâ cdetiva preexistênte de que o SINTHORESP, durante o prazo de vigência desta Convenção,
consideraÉ válidm os acodos prerendo a participação laboral nos lucros ou resultados da empresa, a serem
assinados pela comissão de empregados diretamente com o respec{ivo empregador, cuia cópia deverá ser
encaminhada ao SINTHORESP para fins de arquiw, segundo o art. 20, caput, ll, e § 20, da Lei no 10.101/2000.

sEçÃo il
ADilISSÃO DE ETPREGADOS

Cláueuta 37'. COI{TRATO DE EXPERÉilC|A

Ao empregado que for readmiüdo para o exerclcb da mesma furçáo não se aplica o disposto no § 20, letra
"c', do artigo 443 da CLT.

cláusula 38.. ilÃo.DE-oBRA DE TERCETROS

Fica proibida a contratação de rÉo de obra locada, ressahradas as hipóteses previstas nas Leís nô 6.0í9/74
e no 7.102/83, e no parágrafo único do artlgo 442 da CLT.

PaÉgrafo único. As empreses que necessitarem da mão de obra extra pera a rcalização de eventos
consuharão, por escrito, os Departamentos de Colocação dos Sindicatos Conveneriles, vbando ao
aproveitamento da mão de obra oriunda das respestivas Escolas de Hotehria.

2t
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Cláusula 39r. REGISTRO

As empresas deverão anotar na CTPS a função efetivamente exercida pelo empregado, observada a
Classificação Bra§bira de Oapação (CBO).

Cláusula 40r. DOCUMETTAçÃO

Na contrataçáo, as empresas não poderão exigir outros documenbs senão os previstos em lei.

ctáusula 4í.. ABsrEilçÃo oe CoNDUTA [xscR!iltilArÔRn

As empresas comprometem-se a absterem-se de preterir, no ato de admissão, trabalhador sindícalizado, bem
como de dispensar trabalhador por sindicalização superrcniente à admissão.

sEçÃo ilt
JORilADA DETRABALHO

Cláusula 4f. ETPREGADOS HORTSTAS

A lomada de trabalho do empregado-horista (ou seja, o empregado que recebe por hora trabalhada) seÉ de,

no máximo, I (oito) horas diárias e 44 (guarenta e quatro) horas semanais. Ulúapassado qualquer um desses
limites, as horas exoedentes serâo onsideradas corno extraordinárias e pagas coÍn o acréscimo previsto

nesta convenção coletiva e respectivamente aplicávelà empresa.

§ 1.o A jornada de trabalho do empregado horista deverá ser controlada, ainda que a empresa esteia
desobrigada de manter registro de ponto. Se a empresa utilizar controle eletrônico, este deverá estar de
acordo com a Portaria 1.510 do MTE.

§ 2.o As empÍesas que, cumulativamente, providenciarem o cadastramento a quê sê rcfure a cláusula 11e e
se habilitarem para a fruição dos ruonmenbc eaoeclficoe, com a concessão da(s) ontrapartlda(s)
específrca(s) o«igida(s) no parágrafo 30 da dáusuh 9r, deverão asseguÍar eos seus empregados-horistas
jomadas de trabalho de, no mlnimo, í00 (cem) horas mensais. As demais emprcsas deverâo assegurar
aos seus empregados-horistas iomadas de trabalho de, no mlnimo, 140 (cento e quarenta) horas mensais.
Ainda que, eventualmente, determinado empregado trabalhe menos do que esse número mÍnimo de horas, a
ele deverá ser assegurado o pagamento @Írespondente ao resutado da muttiplicação, conforme o caso, dê
100 ou 140 pelo valor do respectivo salárb-hora, além dos reflexos no DSR sobre essa jomada de í00 ou
140 horas. O empregado, desse modo, não será gejudicado se br escalado para trabalhar menos do que
100 ou 140 horas mensais, a não ser que ele falte injustificadamente.

§ 3.o Para fins de cábulo ê pagaÍnento do empregado hoÍistâ, serão levadas em consideração as horas
efetivamente trabalhadas pelo empregado. Para cálculo e pagâmento de horas extras seÉ considerado o que

excedera 8' diáÍia ou a 44e hora sernanaltrabalhada, independentemente da escala de trabalho.

§ 4." É expressamente vedada a transformação do contrato de trabalho do empregado mensalista em horista,
que ímplíque em redução salarial, safuo se for do interesse expÍesso do empregado, manifestado com a
assistência do sindicato profissional em documento especÍfico.

§ 5.o Ao empregado horista, em nenhuma hipótese, se apl&nm as dispos(Ses do regime de Banoo de Horas,
que por sua \rsz sâo exclusivas de emplegndos memalbtas.

(
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§ 6.o A garanüa aqui estabelecida também não se aplba aos empregados contratados em regime de tempo
parcial, que por sua vêz deverâo reoêbêr as horas paÍa os quais tiverem sido contratiados, na forma do
disposto no art. 58'A da CLT.

§ 7.o Ficam respeitados os aordos cdetivos que porventura contenham disposiçôs próprias sobre o tema.

GIáusuta 43t roLeRÂilch DE ATRASOS AO SERVTçO

Serão tolerdos atnsoe de até í0 minutos diárbs ou 30 minutos acumulados durante â seínana.

§ 1.o Será assegurado o rêpouso remunerado ao empregado que chegar atrasado até 30 minutos, desde que
o atraso seja compensado no final da jomada ou no curso da semana.

§ 2.o Os atrasos justifica&s não rnotivarão descorüos nas férias ou 13§ salários.

ctáusuta {4.. TEHPTOÀ OSPOSçÃO DO ETPREGADOR

Fica vedada a oompensação oorn trabalho, das horas faltantes, quando as empresÍIs susperderem os
trabalhos por motivos técnicos, para execução de serviços de manutenção, limpeza ou por outras razões.

PaÉgrafo único. Essa proibição inclui a ompensação de dias de férias, sendo que a exigência de reposição,
nêste caso, será remunerada com os adk*onais previstos para o trabalho extraordinário.

Gláusula {5'. II{TERVALOS PARA ALEITAilEIIITO TATERIIO

As empresas assegurarão 2 (dois) deecansos especiais diários de meia hora cada um às empregadas corn
filhos em idade inferior a 6 (seis) meses, orios horários deverão ser definidos em acordo indMdual entre
empregada e empregador.

PaÉgrafo único. Mediante opçáo da empregada, o acordo indMdual â que sê refere o caput podeÉ fixar que
os dois descansos especiais oÍa em referência seêo gozados onjuntamente, no inlcio ou no término da
jornada de tabalho, de modo que a iomada se inftie uma hora mais tarde ou termine uma hora mais cedo.

Cláusula 48'. PAGAiIEIITO DO TRABALHO Et DOilINGOS, FERIADOS E DIAS DE REPOUSO

É devida a remuneraçâo em dobro pelo trabalho em domingos e feriados, nâo compensados, sem prejuízo
do repouso remunemdo, desde que, para *te, nfu seia stabebcido outro dia pelo emprqador.

sEçÃo ry
E§TABILIDâDES

Cláusula 47'. GE§TANTE

É Oevtda a estabilidade no emprêgo a favor da empregnda geetante, desde a gravidez até 90 dias após o
término da licença compulsória (sem prejuízo do disposto no art. 70, XVlll, da Constituição).

//
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GHusula {8!. ALISTAI{DO

Garanüa de emprego ao empregado em klade de prestação do sewiço militarobrigetório, desde seu efetivo
alistamento até 3O (tinta) dias após a baixa ou desincorporação.

Gláusula 4$. CIPEIRO

É concedida a estabilidade no emprego para todos os membros das ClPAs, eleitos pelos empregados,
titulares e efetivos, em consonância corn o artigo í0, inciso ll, letra 'a", do Ato das Disposíções Constitucionais
Transitórias, e com o Precedente nô 77 do Colendo TST, que estende a estabilidade aos suplentes.

C!áusula 50Ê. EllFERrc

O empregado afastado do trabalho por doença, por 15 ou mais dias, tem estabilidade prorisória por igual
pÍüzo ao do aÍastamento até 60 (sessenta) dias após a alta.

Cláusula 5í'. ACIDENTADO

O empregado vttimado por acidente do fiabalho tem garantido, pelo prazo mÍnimo de 12 (doze) meses, a
manutenção do seu contrato de habalho na empÍesa, após a cessação do auxíliodoença acidentário.

§ 1.o O empregado que, em razâo do acidede, retomar ao emprego apresentando, cumulativamente, redução
da capacidade laboral, atestada pelo órgão oficial, e incapacidade de exercício da função anterior, terá
garantida a permanência na emprêsa em funçâo compatível oom seu estado físico, sem prejuízo da
remuneração antes percebida.

§ 2.o O empregado enquadrado na situação descrita no parágrafo anterior deverá partbipar de processo de
readaptação e reabilitação profissional, sendo que a garanüa de permanência na empresa cessará quando

do encenamento do respectÍvo prooe$io de readaflação e reatÍlitação pnofissional.

§ 3.o Ainda que nâo tenha sido encenado o proesso de readaptação e reabilitaçâo profissional, a garantia

de permanência da empresa, de toda forma, terminará após o transorrso do prazo de 18 (dezoito) meses,
contados da cessação do atxílio-doença rcidentárb, ou atta médica-

CúUSULÂ 52t. TRANSFERIDO

Assegura-se ao empregado tÍansíerido, nos termos do art. 469 da CLT, a garantia no emprego por I (um)

ano após a data da tansferência.

CIáUSUIA 53'. ETPREGADO§ PRÓXITOS DA APOSEI{TADORIA

As empresas nâo poderão dispensar seus empregados, opúantes pelo regime do FGTS, durante os í2 meses
imediatamente anteriores à aquisiçâo do direito à aposentadoria portempo de serviço, ressalvados os casos
de acordo- Adquirido o direito, extingue-se a estabilidade.

Parágrafo único. O empregadortem o direito de, no curso do contrato de trabalho, inquiriro empregado acerca
de sua situação perante o INSS, sendo que aqueles empregados que, inquiridos formalmente, nâo se
manifestarem no pra:zo de 15 (quinze) dias, perderão o direito à estabilidade.

/
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seçÃov
RESGISÃo Do cOT{TRATO DE TRABALHO

ctáusuta 54.. Avlso pnÉuo. DISPENSA Do culiPRlMEt{To

O empregado será dispensado do cumprimento do aviso pÉvio de sua iniciativa quando obtido um novo
emprego, seÍn que isto signifique qualquer ônus para o empregador.

ctáusula 55.. HotoloençÔes. EilPREGADo esrÁvel
O pedido de demissão do emprcgado estável só será válido quando feito com a assbtência ao empregado,
sendo que as empÍesas que procederam ao cadastramento a quê se reêre as cláusulas 11t a 13' poderão

realizar a hornologaçáo da rcscisão pêrante a DRT ou o sindicato laboral.

Parágrafo único. Para as demais emprês€rs, que náo procederam ao cadastramênto a quê se refere as
cláusulas í1" a í38, o pedido de demissão do empregado estável só será válido quando feito com a
assistência do SINTHORESP, em qualquer hipótese.

ctáusura 50r. HorcLoclçÔes Dos DEtAts EilPREGADoS

A partir de ío de julho de 2023, as empÍesas que nâo realizaram ou nâo vbrem a realizar o edastramento a
gue se refere as cláusulas lía a 13'ficam obr§adas a hornologar as rescisÕes de contrato de trabalho de
seus empregadoo com mais de í (um) ano de serviço peÍante o sindicato profissional, sob pena de nulidade.

§ 1.o As empÍesas terão prazo máximo de 10 (dez) dias para realizarem as homologagões de rescisões
contnatuais- mediante agendamento ou comparecimento dircto ao sindicato profissional, contado esse prazo
da data êm que houver sido efetuado o pagaÍnento das verbas rescisórias, sob pena de multa
conespondente ao dobro do valordo salário do emprugado, em favor deste último.

§ 2.o A assistêrrcia no áo de reschôes coÍrfatuab seÉ bita sem qualquer ônus paÍa empregados e
empregadores.

§ 3.o Excetuam-se da obrigatoriedade prevista na presente cláusula as empÍesas que realizaram ou vierem a
realizar o cadastramento, conforme disciplinado nas cláusulas 1í8 a 134, ou aquelas que forem dispensadas
de tal obrigação com base em Acordo Coletivo de Trabalho que abranja tal questão. Para tais emprêsas,
portanto, o ato homobgatório permaneerá como facultativo.

GIáUSUIA 57''. ITTIDÊT{IZAçÃO . DISPETIISA NO TRIl{TTDlo QUE ANTECEDE A DATA BASE

As partes convenentes pactuarn que, a partir de 2025, se tomará devkla a indenização equivalente a 1 (um)
salário mensal para as empresas que dispensarêm seus empregados no úintldio que anteceder à data-base
deO1io7f2O25.

§ 1.o Quando o último dia do contrato de trabalho, com a projeção do período de aüso prévio - trabalhado ou
indenizado - estabelecido pela Lei no. 12.50ô/20í Í, recair no trintídio que antecede a data-base da categoria

Q1lO7nA25», a indenização adicional de que tatam as Leis nos 6.078fl9 e7.2§lM (art 9o de ambas) deverá
ser paga juntamente oom as verbas rescisórias.
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§ 2.o Tal indenizaçâo nâo será deüda quando o término da proleçâo do aüso prévio recair após a data-base
da categoria, devendo as verbas rcscisórias seÍêm pagas com as dihrenças deconentes da coneção salarial
determinada por Convenção Coletiva de Trabalho on Dbsídio Coleüvo.

§ 3.o Nos termos dêsta cláusula, portanto, não será devida qualquer multa em relação a dispensas que vierem
a ocoÍrer na época da data-base de í o de julh o de 2ü24. A indenizaçâo de que tratiam ae Leis nos 6.078/79 e
7.23818Á (art. S de ambas) somênte se fará deüda por ocasião de dÍspensas que recaírem no trintídio que
antecede a data-base de 1o de iulho de 2025.

ctáusuta sa". REsctsÃo Go|{TRATUAL PoR mÚruo AcoRDo

Na rescisão contmtual por mútuo acoldo de que trata o artigo 484-A, da CLT, na redação dada pela Lei
13.6712017 , dercÉ ser observado se de fato houve o consenümento do empregado, o que poderá ser aferido
pela existência de pedido escrito, deüdamente assinado peb habalhador.

§EçÃOvr
ctÁusut-.As soctAlsi

Gláusula 59!. SEGURO DEVIDA

As empresas, independentemente do númerc de empregados, contrataÉo e manterào sêguro de vida e
acidenhr êm grupo, em Íavor de seus empregados, pago integralmente pelo Empregador, observadas as
normas regulamentadoras da Superintendência dos Seguros Privados - SUSEP, e gararfiidas as seguíntes
coberturas mínimas:

A. Coberturas relativas ao eÍnpregado titular:

a) R$ í9.303,00 (dezenove mil trezentos e três reais) em caso de morte;

b) RS í9.303,00 (dezenove mil trezentos e três reais) em caso de invalidez permanente total ou parcial por

acidente;

c) R$ í9.303,ül (dezenove mil trezentos e três reais) como antecipação especial por doença, conforme
previsto nos contratos das seguradoras;

d) R$ t171,00 (quatrocentos ê setenta e um reais) reêrentes a 2 (duas) cestas básicas de 25 (vinte e cinco)
quilos, em caso de morte;

e) Até Ri í.930,00 (mil novecentos e trinta reais) como auxílio invalidez totr! por acidente, com o intuito de
auxiliar as despesas deconentes de adaptação às novas condÇões de vída. Esta verba destina-se à
adaptaçâo da residência do empregado; e

f) Reembolso de até R$ 362,00 (trezentos e sessenta e dois reais) como auxÍlio.medicamentos, deconente
de acidente em horário de trabalho.

B. Coberturas relativas à famÍlia do empregado titular:

a) Cônjuge: Em caso de morte do côniuge, será paga indenizaÉo de 50% (cinquenta por cento) da garantia
de morte prevista para o(a) empregado(a) titular.

b) Filhos: Em caso de morte do(s) filho(s) maiores de í4 (quatoae) e menores de í8 (dezoito) anos de idade,
será paga uma indenização de 50% (cinquenta por cento) da Garanth de Morte prevista para o(a)

/(
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empregado(a) titular. Tratrando-se de menores de í4 anos, a indenização desünar-s+á ao reembolso das
despesas efetivas com funenal.

c) Doença Congênita dos Filhos: Ooonendo o nascimento de filhos(as) do(a) empregado(a) segurado(a) com
caracterizaçáo - no período de até 6 meses após o parto - de lnvalidez Permanente por Doença Congênita,
cabeÉ ao(a) mesmo(a) uma indenização de 25o/o da garanüa de Morte Acidental;

d) Auxilio Creche: em caso de morte do titular, os filhos até 12 (doze) anos, limitado a 2 (dois), terâo direito a
uma verba de R$ ltl5,00 (cento e quarenta e cinco reais) por mês, por filho, durante o perlodo de até 12
(doze) meses, desde que seja compmvada a ftequência mensalem escola pública ou privada; e

e) Kit Mamãe e Bebê: êm oaso de nascimento de filho(s) do(a) empregado(a) segurado(a), este(a) receberá
um Kit Mamãe e Bebê, com itens especÍficos para atender às primeiras necessidades do bebê e da mãe,
desde que o comunicado à seguradora seia realhado em até 30 (finta) dias após o nascimento.

C. Coberturas relativas à empresa empregadora:

a) Reembolso à empresa por rescisâo trabalhista titular - oconendo morte do empregado segurado, a
empresa empregadora receberá uma indenização de alê 15% (quinze por cento) da garantia de morte vigente,
a tltulo de reembolso das despesas efetivadas pare o acerto rescisódo trabalhista, valor esse que nâo será
dese,onüado da indenização devída aos herdeiros do trabalhador falecido;

b) O valor mínimo sugertdo pam o prêmio do seguro para atender a totalidade de coberturas e benefÍcios
sociais exigidos peh presente cHusula deverá ser de R$ íí,60 (onze reais e sêssenta centavos), por
empregado segurado;

c) Nâo haverá limite de idade de ingresso do empregado; e

d) A cada empresa coberta pelo seguro previsto nesta cÉusula deverá serdisponibitúzadaaapólkr de Seguro
de Vida em Grupo e/ou Acidentes Pessoais Coletivo, devidamente emitido pela seguradora contratada e com
as respectivas cobêÍturas previstias nesta cláusule, nos termos da legislação em vigor.

§ í.o Deverâo estarcobertos peb segurc de vida e acidentes em grupo todos os empregados constantes da
GFIP, devendo as seguradoras disponibilizarem os cerfficados de segurcs dos empregados com base em tal
documentação. Os sócios.proprietâios das empresas empregadoÍas que @nstarem na GFIP, com idade
máxima de até 65 anos, também poderão, opcicnalrnente, serem irrcluídos como titulares cobertos na apólie
contratada para o cumprimento do disposto nesta cláusula.

§ 2.o Em caso de sinistro, e não perceberdo a parte interessada qualquer das coberturas ou itens garantidos
pela presente cláusula, a emprese infratora atearâ com a indenizaçáo coneçondente ao yalor da cobertura
ou item não concedido, em Íavor da parte prejudícada.

Cláusula 60.. ROUPAS E $lSTRt ilEllTOS DE TRABALHO

Serão bmecidos gratuitarnente uniÍormee, fardamentoc e equipamenh individuals de trabalho aos
empregados, sêínpÍe que exigidos pelo empregador ou obrigattrb por lei, assim oomo as fernmentas e
utendlios necessários à prestação dos serviços, ênquanto perdurar a vigênch do contrato de úabalho.

Parágrafo únbo. Sapatos ou calçados utilizados peb empregado não sâo considerados oomo uniformes e
fardamentos, e @mo tal terão sua concessâo Íacultiaüva. Somente serão de concessão obrigatória os
calçados que contiverem o logotipo da empresa ou que se enquadrarem como EPl, tais como botas de
bonacha, botas de PVC, dentre ouúos.

f,
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Cláusula 6í'. ADOTA|TES

Fica garanüda a lk-nça remunerada de í20 dias às mães adotanbc, nos termos da Lei 12.010n009.

Cláusula 62'. FILHOS EXCEPCIOIiIAIS

As empresas pagarão aos seus empregados que tenham filhos excêpcionais um auxílio mensal, equivalente
a 2O% do piso saladal gue lhe íor aplicável, por filho nessa condição, ressâlvando-se as condições pré-

existentês mais vantajosas.

Parágnafu únkp. As eÍnpÍesas que eêtilamente infurmarem seus empregados a@rca da existência dessa
cláusula somente estarão obrigadas ao pagamento do auxílio a prtir do momento em guê o empregado
comprovar pêEnte o empregador a oondição de çnitor de flho excepcíonal.

Gráusula 6s. I/EDAçÃO lO TRABALHO DAS GESTAI|TE§ E IÁCTAI{TES Et LOCATS |I{SALUBRES

A empregada deveÉ ser afastada de atividades consideradas insalubrcc, em qualquer grau, enquanto durar
a gestâção e durante a ladação.

Gláusuta e3.. Gof,PLrmexrnçÃo oe aexerlcps PoR ActDEltTE Do TRÂBALHo

A empresa comphmentaÉ os beneficlc da Prcvidência Social até o limite devido, omo se o trabalhador
estivesse na ativa, sempre gue sê kate de acidente do trabalho, durante 60 (sessenta) dias.

ctáusura 65.. EDUCAçÃO E APERFETçOAilEilTO PROFtSStOItAt OO EmPREGADO.

Na forma da lei, não serão consftlerados como saládos os hvestimentos ÍBalizados pelo empregador na
educação e apeilelçoamento prcfuelonal do anpregado, incluindo-se concessão de bolsas de estudos,
pagamento de valores relativos à matrÍcula, mensalidade, anuidade, livros e material didático, ctrsteio de
viagens (passagens e estadh) ao exterior, contrataçâo de professores, etc.

Parágrafo único. Corn esteio na iterattva jurisprudêrcia do Colendo Tribunal SupeRr do Trabalho (TST -
Pleno, ERR 2268, ac. í859, dê í980, DJ 31.10.1985, Rel. Min. Marco Aurélio, denke ouhos), teÉ plena
validade e apliebilidade a cHusuh de contrato indiüdual de trabalho consubstarrciando a obdgação de o
empregado peÍmaneoer na êmpresa, por período limÍtado de tempo, após a feitura de curso ansteado por
esta, ou de reembolsá-la das despesas realizadas, caso, êm retomando a prestação de serviços, venha a
decidir peh resilirf,o do contrato de tabalho.

sEçÃoul
SAÚDE, SEGURAI|çA E tEDtClt{A DO TRABALHO

Cláusula 66'. EOUIPAIEI{TOS INDIV|DUÂIS DE PROTEçÃO

Será garantido oÍomecimentogratuito aos empregados dosequipamentoc e meioe de prcúeção indivirlual,
quando neoessários à execução dos serviços ou ex§idos por lei, enquanto pedurar o conhato de trabalho.

{
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cláusuta 67'. coNDtçÔes míntmas DE HtctENE

As emprese^ adotarão as seguintes medidas de higiene nos locais de trabalho, em favor de seus
empregados:

a) Fornecimento de água potável; e

b) Ventilação adequada.

Parágrafo único. O sindicato patronal recomendará às empresas que mantenham sanitários separados para

homens e mulheres, chuveiros com água quente, que abasteçam os sanitários com produtos destinados à
higiene pessoal de seus empregados, e àquelas que se utilizarem de mão de obra feminina, que tenham à
disposição das mesmas absorventes higiênicos para uso em situações de emergência.

sEçÃo uil
RELAçÔES SINDICATS

c!áusuta 68a. Do exeRcicto Do DtREtTo DE oPostçÃo e conrrusulçÃo AsslsTENclAL

A. As partes convenentes, seguindo o modelo proposto pelo Ministério Público do Trabalho da 2a Região, nos
autos dos lnquéritos Civis nos 000895.2005.02.000/1 e 001882.2012.02.00012, e em respeito aos princípios

constitucionais da democracia e cidadania, e, portanto, aos seus representados (categorias profissional e

econômica integralmente, sem distinguir entre associados ou não as respectivas entidades), se
comprometem, de forma irretratável, a observar rigorosamente o direito dos trabalhadores ao exercício do

direito de oposição.

B. Todos os trabalhadores têm garantido o exercício ao direito de oposição, o qual deverá ser exercido em

sua plenitude, fruto de livre manifestação de vontade dos trabalhadores, em especial, no que concerne ao

direito de não aderir à cláusula objeto de acordo coletivo firmado entre empregador e o sindicato profissional.

§ Lo No que tange ao desconto da contribuição assistencial, somente os não associados poderão opor-se,

observando a forma e prazo assinalados na Convenção Coletiva.

§ 2.o A sindicalização superveniente à oposição gerarâ automaticamente a retratação quanto à oposição
apresentada.

§ 3.o A oposição de que se trata na presente cláusula, por ser figura jurídica atípica, é a adequação da figura

da manifestação da não discordância prevista apenas no artigo 545 da CLT, específico para a contribuição
associativa, consoante esclarecido pelo Min. Marco Aurélio no julgamento da Adin 3206: "Vale frisar que o
artigo 545 desse diploma, ao estabelecer a necessrUade de autorização, refere-se não à contribuição sindical

de que cuida o artigo 513, alÍnea "e", mas as mensalidades devidas ao sindicato".

ctáusuta 6s. coNTRtBuçÃo AsstsTENctAL. ARTtGo 513, "E", DA CLT. OBRIGATORIEDADE DE
DESCONTO E RECOLHIMENTO, PELA EMPRESA, EM FAVOR DO SINDICATO PROFISSIONAL.

A. Fica esclarecido para efeito desta cláusula que a Assembleia Geral Extraordinária deliberou pela fixação
da contribuição assistencial da ordem de 1,5o/o do salário, inclusive 130 salário, limitados ao valor mínimo
de R$ 48,00 (quarenta e oito reais) a partir de 0110712023; R$ 50,00 (cinquenta reais) a partir de

011102023 e R$ 52,00 (cinquenta e dois reais) a partir de 0110512024, e ao valor máximo de R$ 96,00
(noventa e seis reais) a partir deO1l07l2023; R$ í00,00 (cem reais) a partir de01l1Ol2023 e R$ 104,00
(cento e quatro reais) a partir de 01l05l2024,ficando assegurado ao trabalhador que contribuir com o valor-
teto o direito de sindicalizar-sê sem ter que pagar a mensalidade associativa, bastando, para tanto,
apresentar-se o trabalhador nesta condição apresentar-se na Secretaria Geral da entidade,
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CTPS e do último recibo de pagamento para oomprovar o recolhimento do valor-teto ora estabelecido.

B. O recolhimento pela empresa será feito até o dia dez de cada mês, mediante boleto bancário

disponibilizado pelo sindicalo profissional(por meio de seu sítio na intemet ou remessa via Coneios), sob
pena de a primeira ter de pagar ao segundo o montante que tenha deixado de recolher, além de multa,

por desanmprimento desta cláusula no importe de 2úÁ do valor devido, acrescido de juros de 1o/o ao mês,

sem prejuízo da coneção monetárb do valor devido, na forma da lei, obsermdo o limite preüsto no Código
ciüt.

Direito de Oposição

C. Será garantido ao empregado não sindicalizado o direito de oposição ao desconto da contribuição, desde
que o faça pessoalmente, fuÍo de livre manifestação de vontade do trabalhador, na §ede Genúal da
enüdade - Rua Taguá, 282, LibeÍdadê, em São Paulo - SP, conforme deliberação da Assembleia Geral
iniciada em 29 de março de 2023, cujas demais sessÕes de§a oconeram aos 27106,12023 e 2710712023

isto é, desde o dia seguinte a publicação do editalque noticiará o resultado da negociação coletirra havida
no setor, ou seia, decde de 3t de iulho de 2023 à 9 de agosto de 2023, sem prejuízo do disposto na

cláusula 68â deste lnstrumento.

D. Oposiçóes levada a efeito mediante listas ou @rtas, mesmo enviadas ao Sindicato proÍissionalatravés de

cartório, serão consideradas desacato à Assembleia Geral e nulas de pleno direito, na forma do artigo 9o

da Consolidaçâo das Leis do Trabalho.

E. As partes celebrantes da presente Convenção Cobtiva consignam o entendimento de que o custeio da
luta slndi,cal portodos os membros da categoria profissional, sejam eles sindicalizados ou nâo, nâo implica,
de forma alguma, em afronta ao princípio da liberdade sindical, em especial, porque o desconto da
contribuição assistencialnâo se configura em sindicalização automática e, considerando-se ainda que há

uma efetiva despropoção enúe o volume de material produzido para orientar os trabalhadores a
apresentarem oposições e aquele utilizado para orientar os trabalhadores sobre a importância de serem

sindicalizados, sendo que somêntê deveria ser cabível a acettação de uma oposição após a perfeita

instrução dos trabalhadores, para que pudesse se constatar que se trata de efetiva maniEstação de suas
vontades, devendo ser considerado dever de todas as institui@es que tratiam sobre o tema envidar
esforços neste sentido a exemplo do Ministério Público da Bahia, que lançou a "Cartilha sobre Liberdade
Sindical" resultado de acordo firmado entre o MPT e a Brasway S.A. lndústria e Comércio.

Atblação do valorda contibulçâo

F. Sempre que na vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho hower reaiustamento salarial, a

contribuiçáo seÉ reajustada, na mesma proporção, com arredondamento para cima.

lnexistência de outro üpo de conúibuigão

G. Fica esclarecido, para os efeitos de direito, que a prês€nte Convençâo Coletiva de Trabalho, não cuida de
Contribuiçâo Conêderativa, (CF, art.8o, lV), razão pela qual as partes reconhecem a inaplicabilidade da
Súmula no 666, editada pelo Supremo Tribunal Federal, porquanto aqui se cuida apenas de Contribuição
Assistencial plevista na leiordinária, expressamente autorizada pelo artigo 5í3, letra "e" da Consolidaçâo
das Leis do Trabalho, nos têÍmos do mais recêntê entendimento editado pela mesma Corte Suprema,
abaixo transcrito.

H. Neste ato as empresas assumem, através do Sindicato representante da categoria econômica, ora
convenênte, o dever de aplicar o entendimento do Supremo Tribunal Federal, proferfulo na decisão nos
autos do AREí018459, em sede de embargos de dedaraçâo Recurso Extraordinádo com Agravo, a
constitucironalidade das contribuigões assistenciais, estando em maioria sendo explicitado o entendimento
de que: 'É consÍIürcioaat a insfutlgão, pr acorúo ou convenção coletivos, & contibuiçôes
assÂçÍencíaís a sêrem impaetas a Íodos os emprçgnfus da categoria, ainda que nfu sindicalizados,
desde que assqgnra& o direúto & oposiçfu'.

/
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As empresas assumêm, da mesma forma, o entendimento da Segunda Turma, do C. STF, esposados nos

Recursos Extraordinários no 189.96&3 de 10-08-2001 e 337.718-3, de 'to-08-2002, cujos eminentes
Relatores Íoram respectivamente os ministros MARCO RURÉL|O e NELSON JOBIM, bem como os
entendimentos exarados pelo Colendo TST e Egrégio TRT da 2t Região, na sequência transcritos:

"EMENTA: (Ministro Marco Aurélio)
CONTRIBUIçÃA - CANYENçÃO CALETIVA. A confribuição previ§a em convenção caleüva, fntto do
dsposfo no a rtiga 513, alínea "e", da Consolidaoão das Leis do Tnbalho, é devida por Íodos os inÍegrantes
da categoria poíÍ'ssrbnal, não se confundinfu com aquela versada na pimeim parte do inciso lV do aúigo
8 da carta da República. íRE-r89.96e3, uanco euaÉtto, DE 1a.08.2N1).'

Conclusão Íinal, do mesmo julganpnto unânime:
"Por tais razões, conheço deste rccurco exfiaordinário e o provejo, para inveder a conclusão a que
cheganm Juizo e Ôryão rcvisu, jutgaúo assim, improcedentes os pedidos formutados na ação pdncipal
e na cautelar, poúanto Íenôo as arÍoÍas úuÍrlo compelidas a saÍlsfazer a contribuição que, por sinal, como
esÍá na senÍença de Hha 160, fti prcvista em convenção cobtiva de tnbalho frrmada entrc o gndicato-

réu e a entfulade pafional rcspctiva."

Recurso Extnodinário no 337.71&3
"DECISÃO. $ninistro Netson Joüm)
O Sindicato agmvante transcpve prcoade.nte nais recente da Segunda Turma pam su§entar o
rcstabelecimento integnl da Cláusula impugn ada.
Destam, na enlÉ'nta:

CONTRIBUIçÃO - CONVENçÃO COLETIVA. A mnfiitutição prew§a em convenfio aletiva, fruto do
disposfo no aftigo 513, alínea "e", da Consolidação das Leis do Tnbalho, é devlda portodos os integrantes
da categoria pofissional, não se wnfundinfu com aquela vercada na primeira paúe do inciso lV do artigo
f da carta da Repúbfrca. (RE-1&9.96ê3, MARCO AURÉUA, DE 1oi&&.2@1).
EsÍrve presenÍe no julgamento do refeüo rêcuÍso.
Ammpanhei MARCO AU RÉLIO.
@rcnte com a postg{Io tomada, dou provimento ao regimental para crinhetrir e rrorver integnlrrente o
RE dO SINDICATO DOS METALÚNOTCOS DO ABC E OUfiAS.

Publigue-se.
Bnsllia, la de aga§o b zu2.
Ministro MARCO AURÉLIO - Retatof

"CONTRIBUIÇÃO ÁSSTSIE VCTÁ L - Tenho W entendimento qlr-, na medida em g.E fica expressa mente
assegurada a oposição dos emprcgados, associados ou não ao sindicata, ao pagamento da taxa criada,
não há últt o sê vislumbnr gualguerviolação do prccerto anstítucional da libdade do empregado de se
assocrar. O gue esfá sendo dito é da nzoaúlídade, espcialmente quanto aos nâo sindicalizados, no
sentklo de que devam contribuir para o sindicato, mm a taxa prew.sÍa, peío sucesso oúido no d§sÍdio.
Não aplico o Prccedente Normativo no 119 desÍa Casa, uma vez que ele afrrma que a cob'e.rça da
contribuiçáo assisÍensbl do não assoahdo ferc a liberdade sindical, invuando os arts. 50 e I da
Constituição Federal. Examinando essa matéria, o SIF tem decidido rcitendas vezes gue a mntribuiçâo
assÍsfencral não tem -sÍaúus- constitucional, loslo, não há como & aplicar norma constitucional quando o
STF diz gue essa aplicaçâo é indevida. Recurso Odináfio em Ação Anulatúia a que se dá orolvimento em
parte. TST - ROAA - 1Y2@44oU20.00.0 (Ac- SDC) - 20' Reg. - Relator Min Jose Luciano de Castilho
Percin- DJ 1.7.05, pá9.445"

"1.3.1. Note-se que o inciso lll do aft. P da CF rcepcionou o disposfo no aú. 573, "a", da CLT, pois a
narma constitucional disp& que 'aa sindicato cabe a defesa dos direÍtos e inferesses coletivos ou
individuais da eategoria, indusive ern guesÍÕes judiciais e administrativas", redação que se iluala ao texto

t, f,
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da lei odináia, validandoa. futtanto, se a confiibuiçáo assrlstamal de acoldo eom o psicionamento do
STF, não tem origem onstitucional, cpnduiu-se que não proccoe. a afrrmação çontida no PN I 19 do TST,
de que a fuação da oonfiibuifio assr§Íencial a Íodos os memôros da categoria ofende a Constituição
Federul. Ao contrário, a gevisão está na lei e seria necessárta a declanção de sua inconstitucionalidade
pan, que seja aceita tal resfltíção. Aliás, existe até mesrno uma imprcprieda& na drscussâo teórica, pois
o PN 119 fu refeÉncia ao aft *, incis )O1 e art. ff, inciso V, que tntan da fliqão e desfiliação do
babalhafur ao sriadbab, guesfão esta gue nâo se idenúlfrca Nm a prefioçrativa de eslipular contribuição
assrbÍenqal em negociação cobtiva. Uma regn tra,ta do dircÍto & úVre assooação do tnbalhador a uma
entidade siradlk;a,l ou proíÍssbnal e ouba é a Ner9gativa b sindmaÍo de irpr, ern assemtúeia, a
eontdbuição assrsÍenciaL A filiação ou deúliação rcmonta à vontade subfitiva do tnbalhador de quercr
participar da vida sindical e tinr goveito pessoa/ das vantagens que a entidade oferew aos assocíados
(co6,nia de íédas, *miço nrédico e úntol@iicr., em4éstimos, cuÍsos etc.). A faeuHadc de associar-se
ou não à enüdade sindical. co,nJotma orevisto no aÍL 5o. inc. XX. e no arL ü. inc. V. da CF. não

slrtdica/. Asso,clú é aoueb oue conÚlbul mensalm.enle oara fuer uso dx vanboens oue o
sindícato oÍerece aos seus associados. É verdade aue ninouém aode ser obrioado a fttiar-se ou
manterqe frliado a entid+& sirrdicaÍ Mas também é vedade qw ninguém tem a faculdade de tiliar-se
ou de desfrliar-se de sua categoria Wfissional a que pftence. Em relação à catepria profissional é
inpertinente falar em frliar-se ou deslÍliar-se. O sidicato rcprcsenta a Íodos os tnbalhadorcs da categoia
e não está ptoibido pla Condituição de votar conüibuições a todos. O que a consfrTuição proíbe é a
frxação de anhibuição rcnfedentiva abnngenfu assoclbdos e não assocrãdos. Como êscreveu Campos
Batalha: "Ninguém seÉ obigado a sindicalizar-se ou a manter-se filiado a sindicato, como associado.
Entretanto, a peilinência à categoda não exclui a libedade de sindicallzação e é inercnte à púpria
oryanização sidical (SindbatoslSindicalisna, LTf ed. 1992)" íProcesso TRT4SP no

N9fi-2@9.U2.02.(W4 - ff Turma - ReL Des. Luiz Edgar Fenaz de Oliwin) (desÍagues nossos).

Í)a aproveção pelo f,inisúério Prúblico do Trabelho da 2! Região

J. As partes @nvenentes informam aos seus representados gue a redação da presente cláusula conta com
a aprovaçâo do Ministério Públbo do Trabalho da 2' Região, deÍensor dos interesses sociais e individuais
indisponíveis dos tabalhadores (CF, ar|- 127, capd), cÍrrno 3ê afere nos autos dos lnquéritos CMs nos

m0895.2005.02.0üv1 e 001 882.2012.02.000,2.

ctáusula 70.. DtRElTo DE EXCLUSÃO DA REPRESEiTTAçÃO

L Tendo em vista o dbposto no art. 8o, V, da Constituição Federal, reserva-se ao trabalhador o direito de se
excluir da representaçâo do suscilante, ficando assegurado também à empresa empregadora o direito de
aplicar ao exdudente as dáusulas da Convenção, desde que supra o dever relativo à mntribuiçâo imposta
pela assembleh autorizativa.

Esta obrigação de Íazer emana do Decreto Lei no í.402 de 5 de julho de 1939, que investiu o suscitante
de prerrogativas ê que dispõe:

Att. 36. Os empregadores ficam úngados a desrcntar na folha de pagamento dos seus ernpegados as
contfibuiçôes poresÍes devidas ao sindicaÍo.

Art. 38. @nsúTuem o patrimÔnb das assocrbg'ões srhdicalb:

a) as contribuições dos que participarcm da orofissão ou categoia, nos termos da alÍnea 0 do art. 30;

Art. § São prenqativas dos gndicaÍos:

f) imporcontibuições a Íodos agueíes gua participam dasproílssÕes ou categodas represenfadas.

Da aplicabilidade do AÉigo 5o,ll, da Gonstihrição Federal

flt,

J.L
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CF, Att.5o.L.l

ll - Ninguém *rá obtigado a fazer w deixar de fazer alguma cuísa seÍrão em virtude de lei.

Este dispositivo constitucional aúoriza o Suscitante a fixar contribuiçâo por meio de sua assembleia, "em

ürtude' de lei, que é o Decreto-Lei no 1 .402 de 5 de julho de 1939, Art.3ô, letra "f , através do qual o Estado
Brasileiro aúibuiao suscitante essa preÍrogativa posteriormente recepcionada pelo Art. 513, -e" dâ CLT, -
DecretoLei5.452 de 10 de maio de 1943.

Segurança Jurídica, Proteção GonsÍihrcional,

ll. Pelo Artigo 7o, incisos Vl e )üVl, que reconhecem a Convençâo Coletiva de Trabalho, com poderes até
para reduzir salários; pelo Art. 50 inciso XXXVI, que assegura gue "a lei não prejudicaÉ o direito adquirido,
o ato jurÍdico peúeito e a coisa julgada"; peb Decreto-Lei no 1 .402 de 5 de julho de 1939, Art. 3o, letra "f ,

através do qualo Estado Brasileiro atribui ao suscitiante a prenogativa posteriormente recepcionada pelo
AÍt. 5í3, "e" da CLT, - Decreto-Lei5.452 de 10 de maio de 1943.

Do diÍr.ito adquirido

ll1. A investidura do suscitante na condiçâo de entidade sindical, capaz de represêntar e gerir os destinos de
uma categoria profissional com prenogativas que foram recepcionadas pela Consolidagão das Leis do
Trabalho, Decreto-Lei, 5.452, de 10 de maio, de 1943 e por todas as Constitu(rões do País configura o
direito adquirido em relaçáo à prênogativa de impor contribui@s a todos os integrantes da categoria
profissional representada; Para observar-se o disposto no inciso ll, do Art. 50, da Lei Maior, faz-se o que a
lei manda e a Convenção Colettva de Trabalho faz lei entre as partês, posto que remnhecida pelo Artigo
70, Vle XXVI.

tlo Ato Juridico Perfuito

lV. O Termo de Ajuste de Conduta - TAC, assinado perante o Ministério Público do Trabalho, da 2a Região, -
lnquérttos CMs nc 000895.2005.02.000rí e 001882.2012.02.00o12, exigindo que sê reconheça o direito
de oposição ao desconto da contribuição imposta pela assembleia geral da classe, é um ato jurídico
perfeito, posto que dele emanam direitos e obriga@es, tais como a possibilidade de o suscitante preservar
a assistência tradicionalmente prestada aos trabalhadorês e seus Íamiliares, mantendo para tanto seu
quadro de funcionários da ordem de mais de í)0 funcionários.

Gráusuta 7í.. rilADrtPLÊNGn PRETÉHTA E ESTiilUtO À UeeOCnçÃO

As empresas que deixaram de descontar e recolher ao sindicato profissional as contribuiges fixadas pelas
assembleias autorizativas das convençôes coletúas de trabalho, mas que passarem a cumprir tal obrigação
rigorosamente a partir de agora, poderão pagar o débito em 6{l parcelas mensais iguais.

Parágrafo únio. A vantagÊm do parelamento acima refedtlo essará na hipótese de nova inadimpEncia.

Cláusula 72a. ME]{SALIDADE§ ASSOCIATIVAS

Obrigam-se as empresas a descontar, em folha de pagamento, as mênsalidades associativas de seus
empregados, mediante préúa comunicação do sindicato suscitante, o qual remeterá às mesmas relações de
seus associados que tenham autorizado o desconto em folha.

PaÉgrafo único. Juntamente com o reolhimento das contribuições descontadas, as êmpresas informarão
eventuais desligamentos ou afastamentos que justifiquem a devolução dos recibos.

cláusuta 73a. coHTRlBuçÃo Assl§TEilctAL PATROT{AL

fr /
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Considerando que a Reforma Trabalhista modificou a natureza jurídica da Contribuição Sindical propriamente

dita, também conhecida como lmposto Sindical, anualmente devida aos Sindicatos Patronais;

Considerando que, ao deixar de imprimir à Contibuição Sindical (lmposto Sindical) a natureza de tributo, a
Reforma Trabalhista terminou por mitigar uma das únicas e mais importantes fontes de custeio das entidades
sindicais econômicas;

Considerando que, na defesa dos interesses das respecÍivas categorias econômicas, o SINDRESBAR arca
com inúmeras despesas de toda a ordem, dentre outras a manutenção de suas sedeísubsedes e a
contrataçâo de profissionais especializados (advogados, contadores, assessores de imprensa, etc.);

Considerando que os sindicatos patronais necessitam manter suas estruturas atuais, para seguirem
defendendo as empresas perante os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, bem como nas negociações
coletivas com diversas entidades sindicais proÍissionais;

Considerando que a mesma Reforma Trabalhista determinou a prevalência do negociado sobre o legislado,
tomando lícito que as partes signatárias de normas coletivas disponham sobre diversas questões de natureza
trabalhista, inclusive sob,re formas de custeio das respectivas entklades sindicais. Este é o entendimento do
artigo 611-A da CLT;

O artigo 611-B da CLT, por sua vez, enumera de modo traxativo, ou seja, de forma restrita e especÍÍica, sobre
quais questôes as negociaçÕes coletivas gflg poderâo debater em prejuízo dos representados. E dentre esses
itens não se en@ntra qualquer veda@o ou restri@o ao estabelecimento, êm norma coletiva, de cobrança de
outras contribuições sindicais patronais de forma compulsória. O artigo 6íí-8 da CLT gflg-gggE!!re, a
negociação de norma coletiva de úabalho que estabelece outra contribuição sindicalobrigatória pam a classe
econômica.

Face a tanto, por força da presente Convenção Coletiva, os empregadores serão obrigados ao recolhimento
da Conüibuição AssisGncial Patronal, instituída pela presente Cláusula, em favor do SIilDRESBAR.

|-AGontibuiçãoAssicbncialPatronaldeveráser@§'recolhidaportodasasempresasda
categoria econômica;

ll- Os valores da Conüibuição Assistencial Paúonal serão escalonados de acordo com o porte e o regime
tributário das empresas, consoante a tabela abaixo:

a) R$ í00,00 (cem reais) por mês, para as empresas com até 5 empregados, inscritas no SIMPLES;

b) R$ 200,00 (duzentos reais) por mês, pam as empresas com mais de 5 empregados, inscritas no SIMPLES;

c) R$ 300,lXl (tezentos reais) por mês, para as empresas tributadas pelo Lucro Presumido; e

d) R$ t[00,00 (quatrocêntos reais) por mês, para as empresas tributadas peb Lucro Real.

lll - A empresa com mais de um estabelecimento deverá calcular e recolher a Contribuição Assisbncial
Pattonal, multiplicando o valor da quota que lhe for aplicável pelo número de estabelecimentos que ela
possuir nesta Base Tenitorial.

lV - O não pagamento da Contribuição Assistencial Patrcnal no prazo assinalado no boleto que será
emitidopelostÍedoSindicatoPatronal@,comvencimentonodiaí5decadamês),
acarretará o acréscimo de multa de 2OoÁ sobre o valor em atraso, além de juros de 1o/o ao mês e correção
monetária.

§ í.o Assim ooÍno a contdbuição prevista no artigo 578 da CLT, e Conüibuição Assisúencial Patrona!
prevista nesta Cláusula também é obrigatórÍa, haja vista a prevalência do negociado sobre o legislado,
determinada pela Reforma Trabalhista. Todas as empres,as da categoria econômica deverâo rsolher
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compulsoriamente tais contribuições paÍa o Sindicato Patronal, uma vêz que, ftise-se, a norma coleüva gue a
veicula tem brça de lei.

§ 2.o O inadimplemento poderá ensejar o protesto da dÍüda e a'negativação'do nome da empresa.

ctáusula z+.. atulçÃo slNDlcAL

Assegura-se o acêsao dos dirigentes sindicais às empresas, nos intervalos desünados à alimentação e

descanso, para desempenho de suas funções, vedada à divu§açâo de matéria político-partidária ou ofensiva.

Gtáusura zs.. eleçÔEs stNDlGAls

No perÍodo de eleições sindicais, as empresas permitirão o livre acesso nos locais de trabalho, por ela
indicados, os quais serão adequados para os fins pretendidos dos mesáríos e fiscais, liberando os

empregados eleitores pelo tempo necessário para o exercicio do direito do voto.

CIáUSUIA 76'. FREQUÊNCN LURE. DIRIGEilTES SINOIGAIS

Assegura-se a ftequência livre dos dirigenbs sindicais para pafiiciparem de assembleias e reuniôes
sindicais devidamente convocadas e comprovadas.

Cláusula 77'. GURSOS NOS SII{DICATOS

No demner dos cursos que os sindfu:atos convenentes promovem, as empresas poderão conceder estágios
aos estudantes na forma da Lei no 6-4çiln7, concedendo, ainda, uma bolsa de estudo para aperfeiÇoamento

do aluno.

qáusuta 78.. ESCOLAS DE FORTAçÃO pRORSSTONAL. CONVÊr{lo DE AFO|O ilÚTUO

As partes convenentes peÍÍnanêoem ooÍn o compromisso de investirem, por meio de suas Escolas de
Hoblaria, na formação e aperÍei,çoamento profissionalvisando a empregabilidade e aprimoramento da mão-
de-obra.

Parágrafo único. Gom este propósito, as paÍtês úuvenentes se comprometem, quando necessário, a manter
intercâmbio e apoio mútuo às rêspedivas Escolas, que conünuarão autônomas, geridas pelas respectivas
administrações, com independência e responsabüidade, sem interbrência de uma e outra em sua atuação.

CAPITULO V
ourRAs DtsF(IstçÔEs ApLEÁvEls A ETPREGADOS E ETPREGADORES

sEçÃo I

PI.AT{O DE §AÚOT E PREVIDÊI{GIA PRIVADA

CIáusuIa 79A. PLANO DE SAÚDE

A contratação de plano de saúde é opcionaUfacultativa, mas sua concessáo habilita a empresa à prática do
piso salarialespecial, como disposto na cláusula $.

f,
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§ í.o Ficam preservadas e ressalvadas as condi@es prêexistentes dos contratos de planos de saúde
implementados anteriormente, na v§ência das Convenções Coletivas anteriores. Em nenhuma hipótese
poderá haver prejuízo aos empregados que iá possuem plano de saúde concedido pelo empregador, cujo
padrão existente deverá ser mantido ou melhorado, respeitando.se assim o direito adquirido dos empregados.

§ 2.o Os valores relativos ao plano de saúde, quando suportados peh empresa, nâo comporão os sa!ários
dos empregados e, portanto, conforme estabelecido na legislação vigente, não soteráo incidência de
qualquer encÍrÍgo social ou trabalhista.

§ 3.o O plano de saúde referido nestra convenção coletÍva de trabalho, como contrapartida para

enquadramento no piso especial, deverá atender às normas previstas na Lei 9.686/98, no padrão enfermaria,
podendo o empregado, contudo, optar por planos de saúde de padrão superior, hipótese na qualse Íaculta à
empresa proceder ao desconto da diferença do custo entre o padrão optado pelo empregado e o padrão

enfermaria.

§ 4.o Ao empregado poderá ser facultada a inclusáo de seus dependentes (cônjuge e filhos menores de 18

anos) no plano de saúde, contratado pela empresa, hipótese na qual a empresa deverá providenciar a
inclusâo e estará autorizada a descontar integralmente (ou parcialmente, se assim o empregador quiser) do
salário do empregado o valor das mensalidades relativas aos dependentes incluídos.

§ 5.o Para as empresas que optarem pela não ooncessão do beneflrcio do plano de saúde, mas, em
contrapartida, houver interesse da maioria dos empregados na implementaçâo do plano de saúde em grupo
(por ser notória a reduçâo de custos e carências para os empregados quando a contratiação do plano de
saúde é feita em grupo, e nâo indMdualmente), deverão as empresas, devidamente autorizadas pelos

empregados interessados, nestê caso, contratarem o plano de saúde empresarialem grupo, observando as
normas previstas na Lei no 9.686/98, tendo como beneficiárioa seus empregados e seus respectivos
dependentes, se houver interessê dos empregadoe, ficando autorizado o desconto integral (ou parcial, se
assim o empregador quiser) da cota-parte de cada empregado e respectivos dependentes, se for o cÊrso, em

folha de pagamento, conciliando-se, desta fonna, o interesse dos empregados em gozar de plano de saúde
com custo e carências reduzidas, e o interesse da empresa de não custear um beneÍício que optou por não
conceder g,ratuitamente a sêus empregados.

CIáUSUIA 8O', PREVIDÊXCN COTPLETENTAR FECHADA

Por meio da Portaria PREVIC no 239, de 26 de abril de 202í, publicada no DOU de 30lo4,l2021, o sindicato
profissional logrou constituir a PREVINA-SINTHORESP ENTIDADE FECHADA DE PREVIDÊruCtn
COMPLEMENTAR (Processo no 4401Í.00662712020-671, pare ooncessâo de previdência fechada,
complementar à previdência oficial.

§ 1.o O aporte em favor dos empregados será objeto de livre negociaçâo entre o sindicato laboral e as
empresas.

§ 2.o A oncessão do beneflcio e sua forma de manutenção dependerá da assinatura de convênio específico,
a serfirmado pela empresa interessada junto ao sindicato laboral.

§ 3.o Assegura-se aos empregados da empresa, ao ser Íirmado o convênio, que os valores sejam descontados
diretamente no holerite e o seu devido repasse ao fundo complementar, bem oomo o direito de induir seus
dependentes no benefício, desde que paguêm o valor devido para ccida dependente.

(
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§ 4.o As obdgaç6es do beneflcio de que trata a presente cláusula sâo exdusivas do sindicato laboral e da

empresa especializada pela realização do serviço, não recaindo qualquer responsabilidade às empresas e
enüdades sindicais patronais.

sEçÃo r
CESTA SOCIAL

Gláusula 8í'. CESTA SOCIAL

A concessâo da Geeta Social é opcionaUf;acultativa, mas sua concessão habilita a êmpresa à prática do piso

salarialespecial, como dispcto na cláusula S.

§ 1.o A Cesta Socialcompõe-se das seguintes benfeitorias em proldos empregados:

a) ClubSaúdeíSaúde da Gente, na forma descrÍta na cláusula 82a

b) Beneffcio Social Familiar, na forma descrita na cláusula 834;

c) Assistência Odontológica, nâ forma descrita na ctáusula 844; e

d) Assistência Funerária, na forma descrita na cláusula 85a.

§ í.o Para a comprovaçâo de conessâo da Cesta Socialaoa empregados, a empresa interessada deveÉ
apresentar, perante o SINDRESBAR, a comprovaçâo de assinatura, junto ao NINTER, dos convênios
especÍficos para a concessão dos beneffcios descritos nas alÍneas "â", nbo, "c'e "d" do caput. O mesmo
procedimento de comprovação da assinatura dos convênios poderá ser procedido perante a GI{TUR, que
assina a presente Convenção na qualídade de interveniente-anuente, sendo considerado igualmente válido.

§ 2.o Por ser um bereffcio facultativo, a Cesta Social seÉ compocúa pela totalidada doe itens previstos
no caput de forma imprcterivel, e deveÉ abnanger de furma completa e integral a todos os empregados do
estabelecimento em que for aplicável para possibilitar o enquadramento deste no piso especial. A concessâo
de apenas parte dos itens previstos no caput não haHlita o cadasüamenb da Cêsta Sociel para fins de
aplicabilidade das condições de trabalho especiaÉ.

§ 3.o Nenhum dos itens da CESTA SOGIAL possui natureza salarial, não se inorporando, portanto, à
remuneração do empregado para fins de cálarlo e pagamento de quaisquer direitos kabalhistas ou
contribui@es fundiárias e previdenciárias.

CIáUSUIA 82'. CLUBSIAÚOC I SNÚOE DA GENTE

O ClubSaúde, bene{ício a ser concedido para fins de composiçáo das contrapartidas previstas nas cHusulas
S, "C, e 1ü, caput, promove o acesso a uma rede credenciada de saúde que engloba clínicas médicas e
laboratórios por todo o Brasil, permitindo, a preços módicos, exames labomtoriais e atendimento médico
qualificado, ágil e de fácilacesso às famílias, além da aquisição de medicamentos a preços bem mais baixos.

§ 1.o Os valores referentes aos benefÍcios esülo disponibilizados no sffe da gestora do benefício
(www.clubsaude.com).
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§ 2.o O fomecimento do CIubSaúde/Saúde da Gente será contratado entre a empresa e a gestora do
benefício, mediante assinatura de convênio próprio a ser realizada perante o SINDRESBAR, ou perante a

CNTUR, que assina a preserúe Convenção na qualidade de interveniente anuente.

§ 3.o Para manutenção do benefício, as empresas pagarão o valor mensal constante do boleto bancário
disponibilizado pela gestora do beneíício, a ser obtido através no site www.clubsaude.com. O pagamento

deste valor, para custeio do beneÍício, será suportado integralmente pela empresa, cabendo ao empregado
somente o pagamento do valor de coparticipação pelo procedimento eletivo (consulta médica, exames
laboratoriais etc.), e diretamente ao prestador do serviço (médir», laboratório ou farmácia, conforme o caso).

§ 4.o O trabalhador poderá incluir até 4 dependente díretos, sem custo adicional, devendo a inserção dos
dependentes será procedida pela empresa junto à gestora do ClubSaúdelSaúde da Gente.

§ 5.o A prestação dos beneÍicios iniciará a partir da assinatura do convênio a que se refere o parágrafo 20, e
terá como base, para seus procedimentos, como parte integrante desta cláusula, o Manual de Orientação e
Regras, o qual deverá estar disponível no site da gestora.

§ 6.o Em caso de afastamento de empregado, por motivo de doença ou acidente, o empregador manterá o
recolhimento por até 6 (seis) meses. Gaso o afastamento do empregado seja por período superior a 12 (dozel
meses, o empregador fica desobrigado ao recolhimento desta contribuirSo a partir do décimo terceiro mês,
ficando garanüdos ao emprcgado todos os beneffcios previstos nesta cláusula, até seu efetivo retomo ao
trabalho, quando então o empregador retomaÍá o rcolhimento relativo ao trabalhador afastado.

§ 7.o O empregador que estiver inadimplente com o recolhimento desta contríbuição, ou efetuar recolhimento
por valor inferior ao devido, pederá o direito aos beneflcios a ele disponibilÍzados.

§ 8.o EstaÉ disponível no site da çstora, a cada pagamento mensal, o Comprovante de Regularidade do
ClubSaúde, o qual deverá ser aprcsentado ao contratante e a órgãos fiscalizadores quando solicitado.

§ 9.o O presente serviço soclal não tem nalweza salarial, por não se constituir em contraprestação de serviços,
tendo caráter compulsório para as empresas que o contrataram @m vistas a obter enquadramento salarial
mais vantaioso, e ser eminentemente assistencial.

Gtáusula 83". BENEFIC|o S@IAL FAiilLtAR

A Enlidade Sindical Laboral prestará aos trabalhadores e empregadores das empresas que optarem pela
assinatura do Convênío da Cesta Social, prevista na cláusula 814 desta Convenção Coletiva de Trabalho o
plano Benefício Social Familiar abaixo definido e díscriminado no Manual de Orientaçâo e Regras, parte
integrante desta dáusula, através de organizaçáo gestora especializada e aprovada pelo SINTHORESP, que
igualmente será o único responsável pelo envio dos dados das empresas interessadas à gestora, através do
e-mail atendimento@benefi ciosocial.com. br.

§ 1.o A prestaçâo do plano BenefÍcio Social Familiar iniciaÉ a partir de 0110812023, e terá como base para os
procedímentos necessários ao atendimento dos trabalhadores e empregadores, o Manual de Orientação e
Regras disponibilizado no website vnrur.beneficiosocial.com.br/manuais-orientacao.

§ 2.o Para efeüva viabilidade financeira do plano Benefício Social Familiar, as empresas recolherão a título de
custeio, até o dia 10 (dez) de cada mês, iniciando a partir de 1010812023, o valor total de R$ 23,20 (vinte e
três reais e vinle centavos), por trabalhador que possua, exdusivamente, por meio de boleto disponibilizado
pela gestora no website rvrvw.beneficiosocial.com.br. Com o intuito de regular e dirimir possíveis dúvidas dos
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procedimentos na prestação dos benefÍcios, as Disposições Gerais, Manual de OÍientaçâo e Regras e Tabela
de BeneÍicios são registrados em cartórb. O custeio do plano BeneÍÍcio Social Familiar será de
responsabilidade integral das empresas que firmarem o respectivo convênio perante o NINTER, ficando
vedado qualquer desconto nos salários dos trabalhadores.

§ 3.o Em caso de afastiamenlo de trabalhador motivado por doença ou acidente, o empregador manterá o
recolhimento por até 12 (doze) meses. Caso o afastamento do empregado seja por perÍodo superior a 12

(doze) meses, o empregador fica desobrigado ao recolhimento desta contribuição a partir do décimo terceiro
mês, ficando garantido ao trabalhador afastado todos os benefícios sociais previstos nesta cláusula e no

Manual de Orientação e Regras, até seu efetivo rêtomo ao trabalho, quando entâo o empregador retomará o
recolhimento relativo ao trabalhador afastado.

§ 4.o Deüdo à natureza social, emergenciale de apoio imediato dos beneflcios sociais definftlos pela entidade
laboral, na ocorrência de qualquer evento que gêÍe direito de atendimento ao trabalhador e seus familiares, o

empregador deverá preencfier o comunicado dispontvel no website da gestora, no prazo máximo e
improrrogável de até 90 (noventa) dias a contar do fato gerador e, no caso de nascimento de filhos, este prazo
será de até 150 (cento e cinquenta) dias. O empregador que não observar estes prazos poderá arcar com
sançôes pecuniárias em favor do trabalhador ou família prejudicada, como se inadimplente estivesse- Caso
a empresa não efetue o comunicado junto à gestora, o trabalhador e seus beneÍiciários não perderão o direito
ao beneficio, devendo a enüdade efetuar tal comunicado, nâo eximindo o empregador de suas
responsabilidades e sançÕes previstas.

§ 5.o O empregador que esüver inadimplente ou efetuar recolhimento por valor inferior ao devido perderá o
direito aos benefrcios a ele disponibilizados, até sua regularização. Nesses casos, na oconência de qualquer

evento que gere direito de atendlmento aos trabalhadorcs e seus Íamilhres, estes não perderão direito aos
beneficios e serâo atendidos normalmente pela gestora, a mando do sindicato laboral, respondendo o
empregador perantê o empregado e/ou a seus dependentês, a título de indenização, o equivalente a í0 (dez)
vezes o menor piso salarial da categoria vigente à época da intação em favor do trabalhador ou seus
beneficiários. Caso o empregador reguhrize seus débitos no prazo de até í5 (quime) dias conidos, após o
recebimento de comunicaçâo de débÍto feita por e-mail, pela gestora,fieará isento desta indenizaçáo.

§ 6.o Os valores porvenfura não contribuldos pelo empregador serâo devidos e passíveis de cobrança judicial
e/ou extrajudicial, acrescirlos de multa, iuros e demais penalillades previstas nesta norma coletiva, podendo
ainda o empregador ter seu nome incluso em órgâos de proteção ao crédito.

§ 7.o Nas planilhas de custos, editris de licita@es ou nas repactuações de contratos, devido a fatos novos
constantes nesta norma coletiva, e em consonância à instrução normativa em úgência, nestes casos,
obrigatoriamente, deverão @nstar a provisâo financeira para cumprimento desta cláusula, preservando o
patrimônio jurldico dos trabalhadores, conforme o artigo 444 da CLT.

§ 8.o Estará disponível no website da gestora, a cada recolhimento mensal, o Comprovante de Regularidade
específr,o para atendimento da cláusula do plano BeneÍlcio Social Familiar, referente aos últimos 5 (cinco)
anos, a ser apresentado ao @ntratante, ao sindicato laboral, e a órgáos fiscalizadores, quando solicitado.

§ 9.o O presente serviço social não tem natureza salarial, por não se constituir em contraprestação de serviços,
tendo caÉter compulsório e ser eminentemente assistencial e emergencial.

§ 10. Para lisura e lransparência na prestaçâo dos beneÍícios, segue abaixo um resumo e breve descritivo da
forma em gue eles serão disponibilizados. Tal procedimento é necessário para que não haja desvio de
finalidade do beneÍicio a ser dbponibilizado e deverá ser ígorosamente obsenrado, deüdo ser caráter social,
emergencial e de natureza alimentícia. A íntegra do Manual de Orientação e Regras que regem a
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dos beneficios estará registrado em cartório e disponível no website da gestora.

RESUiiO DOS BENEFICIOS DISPoiIIVEIS PARA EHPREGADoRES E TRABALHADoRES
EEXCTbto§ PARA OS TRÂBALHADORES

BENEFICIO§
FORIIA DE
pnesraçÂo DE§CRITIVO

sENErícto
NATALIDADE

1X R$ 600,00
EM cAso DE NAScTMENTo DE FrLHo DE TRABALHADoR (n) senÁ DspoNtBtuzADA

UMA vERBA À rnmluA Do necÉu-Í*AscrDo eu cnnrÃo oE oÉero pnÉ-pAco ou
ourRo irEro, e cnrÉRo DA GEsroRA, pARA 0oNTRTBUIR coM o coNFoRTo E

ADArTAÇÃo NA cHEGADA Do Hovo MEMBRo FAMTLTAR, §EM euALeuER
COMPROvAÇÃO DE GASTo

eel.rer[cro renuÁcn
NATALIDADE 1X R$ 200,00

EM cÂso DE NASctMENTo DE FrLHo DE TBABATHADoR (A) sERÁ DtspoNtBtuzADo
uu cnnTÃo PARA DESGONTOS EM REDE cREDENCIADA DE FARMACIAS, coM o
OBJETIVO DE FACILITAR O ACESSO FAMILIARA MEDICAMENTOS, PODENDO SER
DISBONIBILIZADA UMA VERBA ADICIO]IIAL, PARA QUE OS MEDICAMENTOS UÃO

TENHAM CU§TOS
BENEFICIO

CASAMENTO

1X R$ 300,00 EM CASO DE CASAMENTO DE TRABALHADOR(A), §ERA D|§PON|B|LTZADA UMA
vERBA n rírulo DE GRAnFtcAÇÃo E sEM euALeuER BURocRAcrA.

geNerICto ALIMENTAR
POR AFASTAMENTO

1X R§ 300,m
EM GA§O DE AFASTAIáENTO DE TRAtsÂLHADOR(A), POR AUXTLTO DOENÇA OU

AcIDENTE, §ERÁ ENCAMINHADO À Sue nESIoÊT.ICIA, ALIMENTOS DE QUALIDADE E

VARIEDADE OU OUTRO MEIO, R CRTÉRIO DA GESTORA, MEDIANTE SIMPLES
ApRESEruraçÃo DA cARTÂ DE coNcESSÃo.

erNerÍcro
cAPACTTAÇÃo 1X R$ 1.000,00

SERA DISPONIBILIZADO AOS FAMILIARES NA OCORRÊNCIA DE FALECIMENTO OU
tNcApAornçÃo eERIráANENTE Do TRABALHADoR, cuRsos DE GApAorAÇÃo

pRoFrssroÀLAL run Ánen DE NTERESSE Do BENEFToADo, rARA MANUTEttçÃo e
MELHoRTA DA RENDA FAMTLTAR. TAL vALoR sgnÂ ENCAMTNHADo DTRETAMENTE

Ao oRcÃo oE cApAcrTAÇÂo escolHrDo pELo BENEFTcTÁRIo, EM cASo DE

sALDo, ESTE senÁ DtspoNreuzAoo eARA cusrEro DE LocomoçÃo e
ALTMENTAÇÃo.

nEHerícro MANUrrnçÃo
DE RENDA FAMILIAR

3X R$ 600,00
EM CASO DE TNCAPACTTAÇÃO PERMANENTE OU FALECTMENTO DE

TRABALHADoR(A), sERÁ DrspoNrBrlrzADo A ELE ou Aos FAMTLTARES, uM
cRnrÃo oE pÉelrO PnÉ PAGO oU OUTRO MEIO, A CRITERIO DA GESTORA. ESTE
eENerícIO NÃO POOEnÁ SER DISPONIBILIzADO DE FORMA INTEGRAL, PARA OUE

NÃO HJÀJA DESvIo DE SUA FINALIDADE.

SENETiCIO ALIMENTAR 3X R$ 300,00
EM CASO DE INCAPACITAÇAO PERMANENTE OU FALECIMENTO DE

TRABALHADoR(A), sERÁ ENcAMTNHADo À sun nesroÊucn ou DA pAMíLn,

ALIMENTOS DE QUALIDADE E VARIEDADE OU OUTRO MEIO, A CRITERIO DA
GESToRA. ESTE eeNrríclo rtÃo pooenÁ SER DISPoNIBILIzADO DE FoRMA

INTEGRAL, PARA QUE NÂO HAJA DESVIO DE SUA FINALIDADE.

eeNgrÍcro sERVrÇo
FUNERAL

1X R$ 4.m0,00
EM CASO DE FALECTM€NTO DE TRABALHADOR(A), SERA DTSPONTBTL|ZADO UM

AGENTE HABTLTTADo euE 1grüARÁ As pRovroÊtucns E AcoMpANHAMENToS
NEcESSARToS Ao FUHERAL, TNDEpENDENTE DA cAUSA, LocAL ou HoRÁRro oo
FALEcTMENTo. cASo R rnuÍlrA oprE poR sERVrÇo DE MENoR cusro ou NÂo

UTILIZE O AGENTE, O VALOR TOTAL OU O §ALDO REMANESCENTE SCNÁ
ENcAMTNHADo Ao ARRTMo DA rnuiuR.

egNerÍcto coNTA
CORRENTE VIRTUAL

SIM

TEM COMO OBJETMO PROPICIAR AO§ TRABALHADORES ACESSO AO SISTEMA
BANCARTo ELETRônrco, nrnevÉs oE uM ApLrcATrvo pARA GERENcIAMENT0

DE SEUS GASTOS.

BENEFICIO
RECoLocaçÃo SIM

SERA DISPONIBILIZADO APLICATIVO §EM CON§UMO DA FRANQUIA DE DADOS,

ONDE O TRABALHADOR TERÁ ACE§SO A UMA GRANDE REDE DE VAGAS
orspoxíves.

BENEFICIO PRE.
wveurÁRro 1X R$ í.000,00

§ERA ENCAMINHADO AO ARRIMO DA FAMILIA, COM O INTUITO DE MINIMIZAR AS
DESPESAS cou As DocUMENTAÇôes e

PROCEDIMENTOS DE INVENTARIO,

aErqErícro APoro socrAl SIM
SERÁ DI§PONIBILIZADO APOIO §OCIAL, A TODOS OS TRABALHADORES DO
SEGITIENTO, VIA 0800, POR PROFISSIONAIS LEGALMENTE CAPACITADOS.

eehrgricto APoro
psrcor-óGtco

SIM
SERA DISPONIBILIZADO APOIO PSTCOLOGICO, A TODOS OS TRABALHADORES DO

SEC"tuIENTO, VLA 0800, POR PROFIS§|ONA|S LEGALMENTE CAPACITADOS.

ffi /
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BENEFICIO§ PARA A§ ETIPRESAS

BENEFICIOS FORMA DE
PREsrÂçÃo

DESCRITIVO

BENEFICIO REEMBOLSO
nEscrsÃo 1X R$ 1.(p0,00

EM CÂSO DE TNCAPACTTAçAO PERMAI.IENTE OU FALECIMENTO DE
TRABALHADoR(A), o BENEFlcro senÁ ENcAMTNHADo À courn coRRENTE

eAI.fcÂnH DA EMpRESA ou poR ourrto MEro, n cnrÉRro DA GESToRA, Após
RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS NECESSARIOS.

BENEFICIO MEDICINA E

SEGURANÇA DO
TRABALHO

ESTRUTURAL SEM
UNTDADE ruóvgl

SERA DISPONIBILIZADO SEM CUSTOS OS EXAMES CLINICOS - ASO
(ADMrssroNArs, peRtôotcos, DEMrssroNArs, RET0RNo Ao TRABALHo E

MUDANÇA DE ruHçÃol ;Á o pcuso, ppRA, eruÁlrses rÉcnrcns, ExAMES
COMPLEMENTARES E DEMAIS IáUDOS GANHAM DESCONTOS SIGNIFICATMOS.

BENEFICIO CONECTA
EMPRESA SIM

SERA DISPONIBILIZADO APLICATIVO §EM CONSUMO DA FRANQUIA DE DADOS,

PARA QUE A§ EMPRESA§ POSSAM CONTATAR OS TRABALHADORES DE FORMA
nÁnon E SEGURA.

BENEFICIO MURAL DE
EMPREGO§ SIM

SERA DTSPONTETLTZADO AS EMPRESAS S|STEIiA ON-L|NE, PARA TNSERÇÃO DAS
vAGAS orspor*írps, TArs vAGAs sEnÃooMULGADAS Aos TRABALHADoRES

PELo erNerÍcn REcor-ocnÇÃo.

aeuep'icro FoLHA DE
PAGAMENTO VIRTUAL

§rM
§ERA DI§PONItsILIZADO UM §I§TEMA ON-LINE DE GADA§TRAMENTO E

PAGAIIET.IT0, JUNTAMENTE Coil{ o BENEFícIo CONTA CORRENTE
vrRTuAuvrsANDo AGTLTZAR o Ei.r\no DAS REMUNEnnçôes Aos

COLABORADORES DAS EMPRESAS

BENEFICIO COMPRA
DIRETA SIM

SERA DISPONIBILIZADO UMA REDE DE FORNECEDORES, COM DESCONTOS

src,t{lFrcATtvos EM sEUs pRoDUTos E sERVrÇos,DEVrDo A rNExtsrÊNon oe
INTERMEoIÁRIOS.

aeNeríCIO TRIAGEM DE
ATESTADO

SIM
§ERA DISPONIBÍLIZADO SISTEMA OTS.LINE PARA A§ EMPRESAS ENCAMINHAREM

o§ ATE§TADoS uÉoICOS RECEBIDOS DO§ TRABALHADORES, TAI§ ATESTADO§
pnss*nÃo PoR IIrIAGEM RE§uLTÁü.IDO EM UM LAUDO ENCAMINHADO AS

EMPRESAS.

BENEFICIO
CERTTFTCAÇÃO DTGTTAL

PAGO PELAS
ENTIDADES

SIM

SERA DISPONIBILIZADO AO§ EMPREGADORE§ CERTIFICADOS DIGITAIS SEM
CUSTOS, PROPORCIOT,{ANDO ECONOMIA E COMODIDADE DEVIDO A

PoSSIBIuDADE DE ATENDIMENTO EM DOMICíIIO,

cráusuta 84.. ASSTSTÊXC|I OOOXTOIÔCICA

A assistência odontológica a ser concedida pela empÍesa interessada, para fins de composição da Cesta
Social (cláusula 818), beneficiará todos os empregados do estabelecimento êm que for aplicável, atuais e
futuros, na forma e condi@es estabelecidas pelo sindicato laboral.

§ 1.o Os atendimentos serão prestados diretamente pelo próprio sindicato laboral ou por contratração de
empresa especializada, nos mêsrrxls moldes dos serviços odontológicos habitualmente prestados em favor
de seus assodados, perante a Unidade Casper Líbero ou em qualquer de suas subsedes, ou ainda, nos locais

BENEFICIO APOIO
NUTRICIONAL

SIM
SERA DISPONIBILIZADO APOIO NUTRICIOIIAL, A TODO§ OS TRABALHADORES DO

SEGMENTO, VIA O8OO, POR PROFISSIONAIS LEGALMENTE CAPACITADOS.

BENEFiCIO
cERT|FTCAÇÃO DtGtrAL

(TRABALHADOR)
SIM

§ERA DISPONIBILIZADO, EMPRESA LEGALMENTE HOMOLOGADA PARA
cERTtFtCAÇÃO DrctTAL, COM VALORES ABATXO DO MERCADO, COM
ATENDIMENTO EM REDE CREDENCLADA, VIRTUAL OU EM DOMICILIO

CONSULTA MÉDICA
ONLINE SIM

SERA DI§PONIBILIZADO CON§ULTA§ MEDICA§ ON-LINE GOM CLINIÇO GERAL AOS
TRABALHADORES, §EUS FAfuIILIARE§ E PESSOAS DE §EU REI.ACIONAMÉNTO, SEM

NENHUM CUSTO, PROPORCIONANDO UM ATENDIMENTO ÁGIL, MODERNO E

DE§BUROCRATIZADO, ATRAVÉ§ DE APLICATIVO QUE SEGUE TODAS AS NORMAS
REGULAMENTADAS PELO MIN§TÉRIO DA SAUDE, TAMBÉM FICARÁ DISPONIVEL
ulíA REDE DE LABORATÓRpS COI-{VENIADOS PARA REALTZAÇÃO DE D(AMES

COM CUSTO ABAIXO DA MÊDIA DE MERCADO.
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disponibilizados pela eínpresa contratada, a serêm divulgados regularmente e de brma atualizada no sítio do
sindicato laboral.

§ 2.o Os atendimentos aos empregados serão procedidos a partir da data da assinatura do convênio com o
sindicato laboral, e serão prestados até o finalda vigência deste.

§ 3.o O beneflcio ora acordado não possuinatureza salarial, não se integrando à remuneração do empregado
para fins de encargos sociais e habalhistas.

§ 4.o Devido ao seu caráter social, a assistência odontológica de gue trata a presente dáusula e sua respec{iva
manutenção serão devidos mesmo na hipótese de a empresa conceder ou vir a conceder plano odontológico
próprio aos seus empregados.

§ 5.o O disposto nesta dáusula não exdui outras disposições sobre a assistência odontológica ora em
referência, a serem descritas no convênio a ser assinado pela empresa interessada pera a concessão da
Cesta Social.

§ 6.0 As obrigações do benefícÍo de que trata a presente cláusula sâo exclusivas da empresa interessada, do
sindicato laboral e da empresa especializada pela realizaçáo do serviço, nâo recaindo qualquer
responsabilidade às entidades sindicais patronais.

ctáusuta 85.. AsslsTÊxctl FUNERÂR|A

O sindicato profissional, por meio de convênio com empresa especializada, fomece assistência funeÉria em
favor dos integrantes de seu quadro associativo, para custeio de despesas funerárias em caso de óbito do
empregado-associado, em favor da família do falecido e consoante as regras dispostas no memorialdescritivo
disponívelno site do sindicato laboral.

§ 1.o Para manutenção do beneÍlcio, as empresas pagarão o valor disposto no respectivo boleto bancário, a
ser obüdo no site do sindicato laboral.

§ 2.o AsseguÍa-se a todos os trabalhadores da categoria profissional, sem distínção, o direito de incluir seus
dependentes no beneÍlcio, desde gue paguem o valor devido para cada dependente, inscrevendo-os
diretamente no sindicato profissional, que patrocina o convênio.

§ 3.o As obrigaçôes do beneÍlcio de que trata a presente cláusula sâo exclusivas da empresa interessada, do
sindicato laboral e da empresa especializada pela realização do serviço, não recaindo qualquer

responsabilidade às entidades sindicais patronais.

CAPíTULO VI
GORJETAS

SEçÃO I

[TODALIDADES

C!áusula 86'. MODALIDADE§ DE GORJETAS

Mediante o art.457 da CLT e a intele@o da Lei no 13.41912417, e segundo a realidade do comércio, há duas
modalidades de godetas:
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a) espontâneas; e

b) ostensivas, também conhecidas como taxas de serviço

Parágrafo único. Toda godeta é facultaüva, e nenhum cliente pode ser obrigado a pagar gorjetas contra a
sua vontade, ainda que estas constem da nota de consumo. A distinção quanto a uma ou outra modalidade
de godeta é dada pelo presente insúrumento unicamenb para fins babalhbtas, üsando deÍinir a forma de
integração das gorjetas na remuneração dos empregados - se por valores estimados ou pelos efetivos valores
anecadados pelo estabelecimento a tal tÍtulo (respeitada a retenção do empregador para pagamento de
encargos) -, tudo a depender da cobrança ou não de gorietas e sua possibiltJade de quantificação pela

empresa.

sEçÃo il
GORJ ETAS ESPO}ITÂI{ EAS

Gtáusuta 8?'.. GORJETA eSpOXrÂrel OenUçÂO

Gorjeta espont{lnea é toda quanüa paga êm dinheirc (papel-moeda) pelo cliente ao empregado, de livre e
espontânea vontade, sem o estímulo de seu pagamento ou inclusão de valor ou pêrcentual nas notas de

despesas ou pr6contas - nem mesmo por anotação manual, ou por meio de pequenos papéis ou posf-rÍs

anexados ou grampeados às contas -, de modo que os valores pagos em dinheiro pelos clientes sejam
totalmente deeconhecidos pelo empregador, sem qualquer pocsibilidade de quantiftcação.

§ 1.o Nessa modalidade, o rateio das godetas pagas em dinheiro é de responsabilidade dos póprios
trabalhadores, que se encaÍrêgam, se assim entendetem, de promover entre eles a divisão de todo o
montarúe anecadado junto aos clientes do estabelecimento.

§ 2.o A diüsão mencionada no parágrafo anterior poderá ser Íeita pelo conhecido sistema de "caixinha",

ressalvando-se sempre o direito individualde quem dela não queira participar.

cráusuta 88.. GoRJETA ESPOilTÂNEA. DESCARACTERTZAçÂO DA ilODAUDADT eU RAZÃO Oe
coNTABTLTZAçÃO

Nos termos da cláusula anterior, quando for conhecido o montante arrecadado a tltulo de gorjetas ou for
possível sua quantificação, tais goÍietas não serão consideradas espontâneas, pors a contabilização de
valores é incompatívelcom tal modalidade, e oonseguentemente enquadrará a empresa na modalidade de
gorjetas ostensivas, obrigando o repâsse das gorjetas em seus efetivos valores, na folha de pagamento

salarial.

§ 1.0 O pagamento de gorjetas por meio de cheques ou cartões de débito ou crédito, mesmo a pedido do
cliente, inúabiliza a caracterização da empresa na modalidade de godetas espontâneas, uma vez que a
percepçâo de valores por tais formas de pagamento inevitavelmente faz com que as gorietas sejam
contabilizadas, colocando a êmpresa na hipótese descrita no caput.

§ 2.o Nâo descaracterizaÉ a modalidade de gorjetas espontàneas quando os empregados, oor conta oróoria,
induzirem os clientes do estabelecimento à concessão de gratificaçõs, desde que não haja qua§uer inserção
nas comandas ou notas de consumo, ou mesmo contabilizaçâo de seu valor por parte do estabelecimento.
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cláusula s9!. DOS VALORES ESTIUADOS E FORTA DE SUA npUlClçÃO

Na modalidade de gorptas espontâneaa, em razão do Íato de elas serem facultaüvas, desvinculadas da

nota de despesa (pré-conta), além de administradas e rateadas pelos próprios empregados, não é possível

ao empregador precisar quanto cada um deles aufere mensalmente com o rateio das gratiÍicaçÕes

espontaneamente oferecidas pelos clientes do estabelecimento.

§ 1.o Nâo obstante a disposiçâo do caput, para fins do disposto no Enunclado 35tl do TttT, é necessário
regular esta situaçâo fátka, estabeleendo-se valorcc ecümadoe sob,re os quais serão calculados o FGTS,

as férias e o í3o saHrio, assim oomo os recolhimentos prevfilenciários.

§ 2.o As êmpresas que já vinham praticando a modalidade de gorjeks espontilneas, @nforme a definição da
norma coleüva, poderão continuar praticando oc mesmoa valoree de estimativa de gorletas que vinham
sendo inseridos em folha salarhl até 30t06í2023. Já para as empresas constituídas a partir de OUA72.O23,

bem como para aquelas que nâo praticavam nenhuma modalidade de gorjeta e que passaram a praticar a
modalidade de gorjetas espontâneas devido à nova realidade do estabelecimento, @nvenciona-se que serão
devidos, como estimativa de godeta, o valor equivalente a 40% do piso salarial aplicável à empesa para

os emprcgados do salão, e 20olo do piso salarial aplicável à emprca para oB emprcgados da cozinha
e demais funções, salvo disposiçáo diversa prevista em acordo ooletivo de úabalho.

Gtáusuta 90.. FoRrm DE NTEGRAçÃO Ol ESnUATIVA DE GORJETA

Sobre os valores das esümaüras de gorjetas, ficam ajustadas, desde já, as seguintes garantias mínimas:

a) Os valores deverão constar do contrato de trabalho do empregado ou de alteração contratual, conforme o
caso, e anotados na Carteira de Trabalho e Prevídência Social sob a rubrica ESTIiiATIVA DE

GORJETÂS;

b) As empresas não estão obriqadas a paoar os valores estimados, mas apênas incluí-lo para, somando ao
salário fixo que é pago diretiamente pelo empregador, formar a remuneração básica para os efeitos
previdenciários (INSS) e tabalhistas (férias, 13o saHrio e FGTS) disciplinados neste instrumento. Para

tanto, tais valores deverão ingressar na parte dos vencimentos do holerite, e ao mesmo tempo ingressar
na parte dos descontos;

c) O valor da estimativa de gorietas servirá de base de cálculo paÍa a incidência das conúibuicões
orevidenciárias e contribuicões sindicais, bem como dos depósitos do Fundo de Garanüa do Temoo de
Servico;

d) As férias e o í 30 salário do empregado serão calculados com base no valor resultante da soma do salário
fixo com a estimativa de gorietas;

e) De acordo com o Enunchdo 354 do C. TST, o valor da estimativa de gorietas não seÉ compuhdo para

fins de cálculo e pagamento do aviso orévio indenizado. do descanso semanal remunerado. das horas
extras e do adicional notumo; e

0 Além do valor da estimativa de goÍjetas, nenhum outro a este título deverá ser incluÍdo na remuneracão
do,emoreoa4o para fins de cálculo dos direitos trabalhistas aqui tratados (Érias, 13ô salário e FGTS).
Somente a estimativa de gorietas será levada em consideraÉo para Íins de cálculo e pagamento dos
direitos e encargos aqui disclplinadc.

Parágrafo únim. A estimativa de godetas encontra pleno respaldo na jurisprudência, inclusive do TST,
conforme ementa a seguir transcrita em caráter de ilustração:
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"GORJETAS - BÁSE REMUNERATÓAM _ VALOR FIXADO EM ACORDO COLETIVO. Os acordos
coletivos e convençúes coíefivas de tnbalho constituem manifestação da vontade enÍíê as cafegonas
profrssional e econômica, refletindo o ,hÍêÍBsse maior da cdelividade poreles abnngida, não podendo
os inferesses individuais se sobrcporem aos da maioria, bem como a legi§ação ordináia, por ter
caráter genl, não pode sobrepor ao que acordado enfie as paftes. A própria Carta Constitucional
estafulece que, por meio de acodo caletívo de trabalho, salários Wdem ser ajustados, prcrogados ou
até compensar jomada. Ássim se exisÍe acordo coletivo onde as paíÍês pactuanm uma estimativa de
gorjetas, o rresfiro deve prevalecer. Recurso de RevlsÍa conhecido e prcvido". OST - 2a Turma - RR
484026/1998 - julgado em 10.O4.2002 - DJ í7.05.2002 - relatora Juíza Convocada Anélia Li Chum)

sEçÃo ril
GORJETAS OSTE}ISIVAS

Cláusula 9íi. GORJETA OSTENSVA. OefffçÂO

Gorjeta ostensiva, também conhecida como tiaxa de seMço, é toda a quantia cobrada como adicional nas
contas, frxadas nas notas de despesas ou pr6contas entregues aos clientes, anotadas de forma mecânica
ou manual, diretamente nestas ou em pequênos papéis (inclusive os chamados posf-Ís) anexados ou
grampeados às contas.

§ 1.o O valor da taxa de serviço ou gorieta sugerida será de no mínimo {0% (dez por cento}, calculado sobre
o total bruto das despesas feitas pelos clientes do estabelecimento, sendo que a importância respectiva
deverá constar destacada e deüdamente identiÍicada nas pr&contas entregues aos consumidores. O valor
efetivamente pago será veiculado no cupom fiscal sob a rubrica 'GORJETA', 'T§(A DE SERVIÇO',
'GORJ ETA CONCEDIDA' ou denominaçâo semelhante.

§ 2.o Para fins de rateio, seráo consideradas apenas as gorjetas que foram efetivamente concedidas pelos

clientes do estabelecimento durante o respectivo período de apunação, descontadas as retenções devidas ao
empregador, como disciplinado pelas cláusulas seguintes.

§ 3.o Apesar da nomenclatura do regime (-gorjetas ostensivas"), os clientes que não desejarem pagar o valor
discriminado nas prâcontas não serão constrangidos aÍazÇlo, conforme a cláusula 86a, parágrafo único, do
presente instrumento.

§ 4.o O valor da taxa de servip ou goÍjeta sugerida ostensivamente nas prácontas será reolhido ao caixa
juntamente com o totalda despesa efetuada pelo cliente.

ctáusura 92!. REPTQUE. DEFINTçÃO E FORilA DE TNTEGRAçÃO

Repique é toda quantia paga de livre vontade pelo cliente e além da gorjeta tradicional de 10% do valor das
despesas descritas nas notas de consumo, ainda que o estabelecimento sugira gratificação maior do quê os

usuais 10%.

§ 1.o Quando pago em cheque ou cartão de crédito/dóbito - havendo, poÍtanto, a contabilização do valor -, o
repique será recolhido ao caixa da empresa e disúibuldo em holerites, entre o próprio empregado que o
recebeu e os demais empregados do estabelecimento, de acordo oom o que for estabelecido entre
empregado e empregador no contrato de trabalho, tanto para os novos quanto para os empregados já
admitidos, por meio de alteração contratual.
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§ 2.o O contrato de trabalho ou a alteração contratual, por sua vez, poderá determinar gue os valores dos
repiques sejam distribuldos aos empregados:

l- Como premiação, pelos bons serviços prestados, hipótese na qualas quantias respectivas seriam pagas
em holerites como PRÊMIOS/REPIQUES, desvinculados das remuneraçÕes (sem a incidência de encargos)
e sem as retenções de 20o/o ou 33%, conforme o regime tributário da empresa; ou

ll- De acordo com as mesmas regras das godetas, ou seja, com as reten@s dea0o/o ou 33% e integração
nas ÍemuneÍa@es dos empegados (Enunciado 354 do TST).

§ 3.o Caberá ainda ao empregado e empregador regularem no contrato de trabalho ou em alteração contratual
a hipótese do recebimento do repique pago em dinheiro peb cliente diretamente ao atendente do
estabelecimento, sendo admissíveis as seguintes deliberaçÕes:

| - Permissão para que o empregado retenha para sio repique pago em dinheiro pelo cliente, caso em que as
quantias que ele receber a esse título, em hipótese alguma, integrarão sua remunêração; ou

ll - Obrigação do empregado que recebeu o repique em dinheiro encaminhar a quantia ao caixa da empresa,
para posterior divisão êntre os demais empregados, caso em que deverá haver ainda deliberação quanto à
aplicação dos incisos I ou ll do parágrafo 2o aeima.

§ 4.o Consoante os afis. 612 e 620 da CLT, serâo respeitados os acordos coletivos que deem tratamento
diferenciado ao repique, garanündo.se, em todo caso, a integração na remuneração dos empregados da
godeta tradicionalde 10% do valor das comandas ou notas de consumo.

Gtáusura 93.. CRlTÉRloS PARA RETEilçÃO OE PARTE DAS GORJETAS PELO ETPREGADOR PARA
PAGATEI{TO DE ET{CARGO§

Na modalidade de gorietas ostensivas, em razão do fato de estas serem contabilizadas pela empresa, sendo
perfeitamente possÍvel apurar-sê o quantum anecadado, o empregador fica obrigado a repassar as gorjetas

aos empregados em folha saladal, segundo os ctitérios definidos neste instrumento, sem prejuízo de
êstipulaçâo diversa por meio de Acordo Coletivo de Trabalho.

§ 1.o A êmpresa que se enquadrar na modalidade de "gorietrs ostensivas" deverá formalizar o repasse
diretamente no contrato de trabalho do empregado, tanto para os novos quanto pam os empregados já
admiüdos, por meio de atteração contratual, ou mesmo podendo fazê-lo por acordo coletivo de tabalho sobre
o tema.

§ 2.o O rateio mensalserá efetuado diretamente pela área de Recursos Humanos da empresa, a guem caberá
o efetivo pagamento das gorietas líquidas para cada empregado participante através da folha de pagamento

mensal em rubrica específica.

§ 3.o Recomenda-se às empresas que adotarem o regime das Gorjetas Ostensivas que adiantem
mensalmente a parcela do 13o salário sobre as gorietas recebidas no mês. Desse modo, aos empregados
seriam pagos 1/12 ou 8,33% sobre o mlor recebido a título de gorietas mensalmente, como adiantamento do
130 salário. As parcelas do 130 salário cabuladas sobre o salário propriamente dito continuariam a ser pagas
nas épocas próprias.

§ 4.o O repasse das gorietas podeÉ ser realizado de forma linear (ou seja, o mesmo valor para todos os
empregados) ou por Tabela de Pontuação por cargo, segundo os usos e costumes do estabelecimento.

/
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§ 5.o Em caso de ter havido modifrcaçâo da modalidade de gorietas - ou seja, deixando a empresa a
modalidade de godetas espontâneas para passar a pratlcar a modalidade de go$etas ostensivas, nos estritos

termos deste instrurnento coletivo -, tal realidade fáüca deverá ser formalizada no contrato de trabalho do
empregado, tanto para os novos guanto para os empregados já admitidos, por meio de alteração contratual.

§ 6.o O pagamento das férias dos empregados será procedido de acordo com os usos e costumes da

empresa, sem prejuízo de acordo coletivo de trabalho dispor de maneira específica.

§ 7.o O montante mensal líquido arrecadado pelo estabelecimento a tÍtulo de taxa de seMços ou gorjeta

sugerida ostensivamente será distribuído da seguinte forma:

l- Nas empresas sujeitas ao regime de tributação pelo Lucro Prcsumido ou Real:

a) Retenção de 33% (trinta e três por cento) das gorjetas líquidas pelo empregador, para cobertura dos

encargos sociais e previdenciários incidentes sobre os valores devidos em fulha salarial; e

b) Distribuição do montante restante - ou seja, 67% (sessenta e sete por cento) das gorjetas líquidas - aos
empregados participantes do rateio, figurando as importâncias corespondentes nos oomprovantes de
pagamentclholerites, sendo que a distribuição prevista neste item não exime o pagamento do salário fxo
pactuado e devido aos empregados.

ll- Nas empresas enquadradas no regime do SIiiPLES NACIOI{AL:

a) Retenção de 20% (únte porcento) das gorjetas lÍquidas pela empresa, para cobertura dos encargos sociais
e previdenciários incidentes sobre os valores deüdos em folha salarial; e

b) Distribuição do montante restante - ou seja, 800,6 (oitenta por cento) das gorjetas líquidas - aos
empregados paÍticipantes do rateio, figurando as importâncias correspondentes nos compÍovantes de
pagamento/holerites, sendo que a distribuição prevista neste Ítem não exime o pagamento do salário fixo
pactuado e devido aos empregados.

§ 8.o A empresa que, tributada pelo Lucro Presumido ou Real, vier a ser enquadrada no SIMPLES, deveÉ
automaticamente diminuir o peÍcentualde retenção que ünha sendo praticado, passando de 33% paraâOo/o

de reten@o. Por outro lado, aquela que, enquadrada no SIMPLES, passar a softer tÍibutação pelo Lucro
Presumido ou Real, poderá aumentiar o percentual de retenção, passando de2Ao/o para33Yo de retenção.

§ 9.o A partir da adoção da sistemática de cobrança de taxa de serviço, as gorietas serâo induídas nos recibos
de pagamento dos empregados, observadas as deduções e retengões acima previstas, e pagas juntamente

oom os salários, devendo haver o devido destaque no dernonstrativo de pagamênto mensal das quantias
pagas aos empregados e os respecÍivos valores das bases de cálculo do FGTS e do INSS.

§ 10. As gorjetas serâo incorooradas na remuneracão do emoreoado e não no salário. Nos termos do
Enunciado 354, do TST, as godetas glg serão computadas para fins de cálwlo das horas extras, do aviso
prévio indenizado, do adicional notumo, e do descanso semanal remunerado, bem como de qua§uer outra
veóa calculada sobre o salário do empregado. As gorjetas integrarão a remuneraçâo do empregado somente
para fins de férias, 13o salário, FGTS e contribui@es previdenciárias.

§ í 1. Sobre os valores recebidos pelos empregados a tÍtulo de godetas (observadas as deduções e retençÕes
acima previstas) serão pagos os dêcimos terceirqs salários, indusive indenizados, respeitada a média de

\

-47 -

(



-

SINTHORESP §tunRnsBlR.§P
A UNIDADÉ NOS FORIAI,ÉCE!

valores dos últimos í2 (doze) meses. Sobre as goÍjetas, os empregados terão direito ainda às férias
acrescidas de um terço. As gorietas servirão, ainda, de base de cálculo para os recolhimentos das
contribuições paÍa o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. Sobre as gorietas efetivamente
recebidas pelos empregados, serão calculadas e pagas as contribuiçôes previdenciárias. Na forma da
legislação aplicável, os valores des goÍietas recebidos pelos empregados estaÉo sujeitos à retençâo de
lmposto de Renda pela Fonte pagadora, bem como do INSS (parte do empregado).

§ 12. Após a implantaçâo da nova sistemática, não podeÉ haver a manutençâo de hbelas de esümaüva de
gorietas pam as empresas que efetúamente utilizarem a modalidade da taxa de serviço (gorietas
osbnsivas). Para essas empresas, os encaígos trabalhistas e previdenciários dos empregados não mais
serão calculados @m base em valores estimados, devendo desaparecer dos holerites qualquer menção a
estimativa de gorietas.

§ 13. As gofetas serâo rateadas entre os trabalhadores nos termos do paÉgrafo 40 desta cláusula, salvo
dispos(Éo diversa prevista em acordo colettvo de trabalho. Será lícito, mas não obdgatório, que empregados
que não mantenham contato direto com os dientes participem da divisão do montante anecadado com a
cobrança da taxa de serviço, ficando tal procedimento sempre a depender da dedsão dos próprios
empregados interessados e dos usos e costumes do estabelecimento.

§ í4. A retenção de determinado percentualpelo empregador para pagamento dos encatgos deconentes do
repasse em folha salarialesümula a manutenção de sua cobrança pelo empregador nas comandas ou notas
de consumo e evita que o custo dos encargos arcados unicamente pelo empregador seja repassado sobre
os serviços do estabelecimento - o que acaba sendo ruim também para os empregados, pois o encarecimento
de preços afasta a dientela e, consequentemerÍe, preiudica o negócio e contribui pala dispensas.

cráusura 94r. oBRTGATORIEDADE DE tAr{UTEilçÃO DO REPASSE E llrlTEGRAçÂO OIS GORJETAS
r{A REilUI{ERAçÃO DOS ETPRBGAÍ,OS. FOSS|B|L|DADE DE ENQUADRATENTO NO prSO

ESPECI.AL

As disposições deste Capítulo, sem exceção, deyem ser obe<lecidas por patrões e empregados, tendo
em vista que o neqociado prcvaloce sobrc o leoiclado, fazendo com que as convengôes ou acordos
coletivos de trabalho tenham força de lei quando, "enfre outn§ direitos (CLT, art. 611-4, caput), dispuserem
sobre'rarnunelc,ção porprodutividade, incluidas as ooriebs oercúidas oelo emorwado. e remunenção
pr desempenho individuaf (CLT, art. 61í-4, lX). Assim, independentemente da discussão sobre se a Lei no

13.419n017 (Leidas Gorjetas) teria sido ou nâo revogada pela Lei no 13.46712017, dada a nova redação que
esta deu ao arl.457 da CLT, o ircti$to das gorietas nesta Base Tenitoria! é inteiramente rcgulado pelas
cláusulas desb Gapíhrlo, que continuarão válidas e eficazes, ainda que também venha a ser proposto
perante o Congresso Nacional novo projeto de leitendente a modificar o artigo 457 da CLT.

§ í.o Feitos os esclarecimentos do caput, as partes convenentês consignam que o repasse formalizado das
gorjetas em folha salarial melhora a vida financeira dos empregados, fazendo com que estes percebam

maiores valores a título de férias, 13c salários e FGTS, e obtenham maiores recolhimentos a título de
contribuições previdenciárias, conúibuindo assim paÍa a qualificação da mão de obra disponível no mercado
de trabalho - posto que maiores ganhos aumentam a competitividade. Sob tal premissa, e oomo contrapartida
e incentivo às empresas que optaram por cobrar e rêpassar as gorietas mediante as regras aqui dispostas,
convencionolF.sê para estas o enquadramento no piso especial e condições de trabalho especiais previstas
na presente Convenção Coletiva, diminulndo-ae{hes asglm 03 ênoaÍgoa trabalhistas. Por outro lado, tal
medida de nenhuma nraneira prciudica os emprcgados, visto que estes terâo ganhos muito maiores com
a formalização e integração das godetas em suas remuneraçÕes.
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§ 2.o Dada a importância da integnaçâo das go{etas na remuneração dos empregados, ajusta-se que a
emprcoa quê sGmprc eceitou a concecsão de gofetas por meio de cartões de crédttoídébito não
poderá dbnr esse procedimento. Se o fizer, a empresa que passou - ou passar- a proibir a concessâo
de gorjetas por meio de cartóes de crédÍto/débito deverá indenizar seus empregados, pagando-lhes, como
salários mensais, os valores das médias dos últimos í2 meses (anteriores à proibição) das gorjetas que

deixaram de ser concedidas aos empregados. AssiÍn, por exempb, se a prcibição reeultar na diminuição
média de dois mil eais no ganho de debrminado emprcgado com ao gorietas, eEsê moErno valor (dois
mil reais) deveÉ sêr pago pelo emplcgador como salário nensal.

CAPíTULO VII
DrsPosrçÕEs FrHArs

Cláusula 95'. UULTA

Será deüda multa pelo descumprimento de qualquer cláusula do presente instrumento, no valor de R$ 65,00
(sessenta e cinco reais), multiplicada por empregado e por infração, valor que será atualizado pelo índice
legalvigente à época de sua aplícação, limitado na furma do Código CÍvil Brasileiro.

Gláusula 9e. ESCLARECIUEITTO FII{AL

Fica esclarecido a tÍtulo de cautela que as cláusulas aqui pactuadas, face ao disposto no artigo 70 da CF,

especialmente o inciso XXVI, têm eficácia equivalente à Lei. O presente pacÍo exclui a aplicação do
Precedente Normativo no 119 do Colendo TST, posto que é exatamentê para evitar a aplicação de tal
Precedente que as partes fazem aqui concessões, até tomar posslvel o presente pacto. Ressalte-se que o
mesmo art§o 70, êm seus incisos V!, Xlll e XlV, atribui à Convenção Coletiva de Trabalho poderes acima da
Lei e, princípio geral de direito, "quem pode o mais. oode o ryrenos". Ademais, é condição ajustada, na
presente Convenção Goletiva de Trabalho, a adoção do entendimento do Supremo Tribunal Federal, nos

Recurcos EÍraordinários nos 189.96G3 e 337.71&3, conÍorme explicitado na Cláusula 6S supra, dado que

a contribuição aqui adotada é apenas aquela autorizada pelo artigo 5í3, letra'e", da CLT. Ressalvam-se
direitos adquiridos oriundos de Acordos ou GonvençÕes Coletivas de Trabalho que, por questão de
enquadramento sindical, não eram assinados entre o ora susciüante e o ora suscitado.

São Paulo, 28 de julho de 2023.

Pela representaçâo dos empregados /J

Presidente do SINTHORESP

ELISABETE DOS SANTOS
Presidente da Comissão de Negociação Coletiva do SINTHORESP
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Pela representação dos emprêgadores

Pela entidade interveniente-anuente

NEI FENIAR
de Negociaçâo Coletiva do SINDRESBAR

- CNTUR
(CNPJ 03.992.700/000 1 -06)

CARLOS AUGU§TO PINTO DIAS
Vice-Presidente de Assuntos Jurídicos

AHDREA CAROLIilA DA GUNHA TAVARES
Delegada da CNTUR na OIT e no CNT
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